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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO NR 35, DE 2000 

Aprova o ato que renova a permIs­
são outorgada a "Rádio Emlasore Botu­
carer Ltda." para explorer serviço de redl­
odlfusão sonore em freqüência modula­
da na cidade de Cachoelre do Sul, esta­
do do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decrete: 
Art. 1 Q É aprovado o ato a que se refere a Portaria 

n" 2.079, de 16 de dezembro de 1996, que renova por 
dez anos, a partir de 20 de fevereiro de 1995, a permis­
são outorgada à "Rádio Emissora Botucaral Ltda." pera 
eXplorar, sem direito de exclusividade, serviço de radi­
odifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Cachoeira do Sul, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2· Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua pulicação. 

Senado Federal, 24 de março de 2000. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO NR 36, DE 2000 
Aprova o ato que renova a permla­

são outorgada 11 "Sociedade Rédlo Ternu­
re Lida." para explorar serviço de radiodI­
fusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Ibltinga, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria n"368, de 10de julho de 1997, que renova por dez 
anos, a partir de 14 de fevereiro de 1989, a permissão 
outorgada à ·Sociedade Rádio Ternura LIda." para ex­
plorar, sem dire~o de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Ibitinga, Estado de São Paulo. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na 
date de sua publicação. 

Senado Federal, 24 de março de 2000. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eU, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Intemo, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO NR 37, DE 2000 

Aprova o ato que renova s conces­
alio da "Sociedade Rádio Imblara de Ara­
xá Uda." pare explorer serviço de redlo­
dlfualio eonora em onda média na cidade 
de Arexé, Eatado de Minas GeraIs. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/nfl, de 24 de setembro de 1997, que renova por 
dez an08, a partírde 1· de novembro de 1993, a con­
cessão da ·Sociedade Rádio Imbiara de Araxá LIda." 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Araxé, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 24 de março de 2000. - Sena­
dor Antonio carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO NR 38, DE 2000 
Aprova o ato que outorga permls­

alio li "Sociedade Vale do Araguaia de 
ComunIcação Ltda." pare explorer servi­
ço de redlodlfusão eonora em freqüência 
modulada na localidade de Palmas, Eata­
do do Tocantins. 

O ConQresso Nacional decreta: 
Art. 1·!: aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nR 15, de 8 de março de 1999, que outorga permis­
são à "Sociedade Vale do Araguaia de Comunicação 
Lida." para explorar, pelo prazo de dez anos, sem dire­
ito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na localidade de Palmas, 
Estado do Tocantins. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 24 de março de 2000. - Senador 
Antonio Carlos Magalhães. Presidente. 
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Ata da 21 1 Sessão Não Deliberativa 
em 24 de março de 2000 

~ Sessão Legislativa Ordinária da 51 1 Legislatura 

Presidlf1CÍa dos Srs.: Carlos Patroclnio a Ramaz Tabat 

(Inicis-se a se_o às 9 horas.) 

O SR. PRESIDam (càrlos PatrOclnio) - Ha­
. vendo m)mero regimental. declaro aberta a sessão. 

. Sob a proteçlo dÍI Deus. iniciamos nossos tra-
balhos. . 

Sobre a mesa. Expediente que será lido pelo 
Sr. Primelro-Secretário· em exereleio. Senador Ra­
mez Tebat. 

~ lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECER ... 255, DE 2000 

Da ..... do Senado FedenI aobre o 
RequerImento "'11, de 2000. 

Relator: Senador c.rIM Patrocfnlo 

1-RelatórIo 
A Senadora Helofsa Helena com base no art. 

50. § 2' da ConstitulçAo Feditral e no art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal. encaminha a esta 
Mesa o Requerimento nl 71, d8 2000. no quel solicita 
ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda, Dr. Pedro 
Malan, pedido de cópias de todos os documentos re­
lacionados com o -proc-.o nI 13802.000402/97-16, 
da Receita federei .. 

~o relatório. 

a-Voto 
A proposlçio ênéonll'il-se de acordo com os 

dispositivos conatituclonalse reglmen~is que re­
gem os pedidos de Informaç6es a autoridades do 
Poder Executivo, bem corno com as normas de ad­
missibllidadeexlgidas pelo Ato da ComissAO Direto.. 
ra n" 14. de 1990. razAo pela qualrnanlfestamo-nos 
favoravelmente ao encaniinhamento do Requeri-

mento. nl 71, de 2000. ao Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda. 

Sala das Sessões. 24 de março de 2000. -
Antonio Carto. Magalhliea, Presidente - Carlos 
plItrocrnlo, Relator. 

PARECER Nfl256, DE 2000 

Da ..... do Senado Federal sobre o 
Requerimento nl 73, ele 2000. 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I-R.Ia~rlo 

A Senadora Heloisa Helena com base no art. 
50, § 2' da Constituição Federal e no art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal, encaminha a 
esta Mesa o Requerimento nl 73, de 2000, no qual 
solicita que seja encaminhado ao Senhor Ministro 
de Estado de DesenvoMmento Agrário, Dr. Raul 
Jungrnann. solicitação de cópia atualizada do ca· 
dastro fundiário nacional do Instituto Nacional de 
Colonização e Refonna Agrária (INeRA). 

A análise desses dados permite compreender 
a situação, a evolução e a tendência da propriedade 
fundiária no campo. 

É o relatório. 

IJ- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutiIIo, bem como comas normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nO 14, de 1990, 
razão pela qual manifestamo..nos favoravelmente ao 
encaminhamento do Requerimento 0173, de 2000, ao 
Senhor Ministrode Estado de OesenvoMmento Agrário. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2000. -
Antonio carlos Magalhlee. Presidente - Carlos 
PIItrocrnlo, Relator. 
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PARECER N" 257, DE 2000 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento n" 80, de 2000. 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

O Senador Leomar Quintanilha com base no art. 
50 § 2' da Constituição Federal, e no art. 216 do Ae­
gi~ento Interno do Senado Federal, encaminha a 
esta Mesa o Requerimento n' 80, de 2000, no qual 
solicita ao Senhor Ministro de Estado da Saúde as se­
guintes informações referent?s às atividade~ .envol­
vendo Organismos Geneticamente Modificados 
(OGM): 

1 - a relação dos produtos contendo organi!!­
mos geneticamente modificados ou derivados de 
OGM já autorizados por esse Ministério; 

2 - se esse Ministério conta com quadro técnico 
especializado para uma atuação eficiente na área de 
OGM, e como está estruturado e dimensionado esse 
quadro técnico; 

3 - se já foram elaborados normas específicas 
referentes a alimentos contendo organismos geneti­
camente modificados ou derivados de OGM; 

4 - como está sendo realizada a fiscalização e o 
monitoramento das atividades envolvendo OGM e o 
contigente de pessoal envolvido; 

5 - como tem se dado a capacitação dos técni­
cos desse Ministério e a programação de treinamento 
prevista para os próximos anos. 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como as normas de admissibilidade exigi­
das pelo Ato da Comissão Diretora n·14, de 1990, ra­
zão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao 
encaminhamento do Requerimento n' 80, de 2000, 
ao Senhor Ministro de Estado da Saúde. 

Sala das Sessão, 24 de março de 2000. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos Patrocí­
nio, Relator. 

PARECER N" 258, DE 2000 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento n" 82, de 2000. 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

O Senador Leomar Ouintanilha com base no art. 
50, § 2' da Constituição Federal e no art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, encaminha a esta 
Mesa o Requerimento n' 82, de 2000, no qual solicita 
ao Senhor Ministro de Estado do Meio Ambiente as 
seguintes informações referentes às atividad?s en­
volvendo organismos geneticamente modificados 
(OGM): 

1 - se as liberações de OGM (liberações plane­
jadas e comerciais) autorizadas pela Comissão T éc­
nica Nacional de Biossegurança (CTNBio) foram ou 
estão sendo objeto de licenciamento ambiental, con­
forme preconiza a Lei n" 6.938, de 31 de agosto de 
1981 e a Resolução n' 237, de 19 de dezembro de 
1997: do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA); 

2 - a relação das liberações já licenciadas e em 
processo de licenciamento; 

3 - se o Conama já editou resolução especifica 
para o licenciamento as atividades que envolvam or·· 
ganismos geneticamente modificados; 

4 - se para o licenciamento ambiental dessas 
atividades está sendo exigida a realização do Estudo 
de impacto Ambiental (ElA) e o respectivo Relatório 
de Impacto no Meio Ambiente (RIMA); 

5 - apresentar cópia dos termos de referência 
do Eia/Rima relativos ao licenciamento de atividades 
envolvendo OGM; 

6 - se o órgão licenciador competente desse Mi­
nistério, o Instituto do Meio Ambiente e os Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA), conta com quadro téc­
nico especializado no assunto; 

7 - como está estruturado e dimensionado o 
quadro técnico responsável pela análise dos pro~es­
sos de fícenciamento ambiental referentes às atIVIda­
des envolvendo OGM; 

8 - como está sendo realizada a fiscalização e o 
monitoramento das liberações de OGM no ambiente 
já autorizadas pela CTNBio, e o contingente de pes­
soal envolvidO; 

9 - como tem se dado a capacitação dos técni­
cos desse Ministério e a programação e treinamento 
prevista para os próximos anos. 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais Que regem 
os pedidos de informações a autoridades do Poder 
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Executivo, bem como com as normas de admissibili­
dade exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, 
de 1990, razão pela qual manifestamo-nos favora­
velmente ao encaminhamento do Requerimento n2 

82, de 2000, ao Senhor Ministro de Estado do Meio 
Ambiente. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2000. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos 
Patrocínio, Relator. 

PARECER Nº 259, DE 2000 

Da Mésa do Senado Federal sobre 
Requerimento n2 83, de 2000 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

O Senador Ademir Andrade, com base no art. 
50, § 2º, da Constituição Federal e nos arts.215,I, a e 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, requer 
sejam solicitadas ao Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, Dr. Pedro Sampaio Malan, as seguintes in­
formações: 

1 - A íntegra do documento feito pelo Ministé­
rio solicitando à Empresa de Consultoria Booz Allen 
& Hamilton do Brasil a realização de estudos sobre 
modelagem para a reestruturação da atuação das 
instituições financeiras públicas federais; 

Considerando os estudos apresentados pela 
Empresa de Consultoria Booz Allen & Hamilton do 
Brasil ao Ministério e que foram remetidos ao Comi­
tê de Coordenação Gerencial das Instituições Finan­
ceiras Públicas Federais (COMI F): 

2 - Quais sugestões foram apresentadas para 
implementações de políticas agrícola, habitacional, 
de desenvolvimento regional, comércio exterior e de 
acesso bancário à população e no que se refere à 
concessão eficiente de crédito? 

3 - Foram apontadas superposições de fun­
ções entre as instituições financeiras públicas fede­
rais? Em caso positivo, que tipo de superposições? 
Entre quais instituições? 

Sobre o Banco da Amazônia: 

4 - Quais foram os pontos críticos identifica­
dos pelos consultores em relação à execução de 
seus objetivos? 

5 - Qual o diagnóstico em relação a sua cartei­
ra de crédito? 

6 -O documento diagnóstico aponta necessidade 
de reestruturação nas áreas meio? Em que setores? 

7 - O que é apontado em relação às ativida­
des do Banco no mercado de fomento? E na área 
comercial? 

8 - O documento diagnóstico mostra que o 
Banco sobrevive, enquanto instrumento de fomento, 
sem carteira comercial? 

9 - O diagnóstico aponta para reestruturação 
nas agências? Em caso positivo, em quais aspec­
tos? 

10 - O estudo aponta para redução de pontos 
de atendimento? Em caso positivo, em quais locali­
dades? Por que razões? 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que regem 
os pedidos de informações a autoridades do Poder 
Executivo, bem como com as normas de admissibili­
dade exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, 
de 1990, razão pela qual manifestamo-nos favora­
velmente ao encaminhamento do Requerimento nº 
83, de 2000, ao Senhor Ministro de Estado da Fa­
zenda. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2000. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos 
Patrocínio, Relator. 

PARECER N2 260, DE 2000 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 89, de 2000. 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

O Senador Ademir Andrade, com base no art. 
50, § 2", da Constituição Federal e nos arts. 215, I. a 
e 216 do Regimento Intemo do Senado Federal, re­
quer sejam solicitados do Senhor Ministro de Estado 
de Minas e Energia, Dr. Rodolpho Tourinho Neto, os 
devidos esclarecimentos acerca dos estudos em 
elaboração e da proposta de portaria da Agência 
Nacional do Petróleo (ANP) que regulamentará o 
exercício da atividade de revendedor varejista de 
combustíveis líquidos derivados de petróleo e outros 
combustíveis automotivos, na qual solicita-se urgên­
cia na tramitação desta Proposição, tendo em vista 
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que a ANP noticia que emanará o ato normativo no 
próximo dia 3 de março deste ano. 

Assim, considerando que o art. 12 da dita mi­
nuta de portaria, objeto de consulta pública pela 
rede Internet, determina que as empresas distribui­
doras de combustíveis poderão ser proprietárias de 
até dez por cento dos postos de revenda de sua 
bandeira em cada Unidade da Federação, ou de 
postos que sejam responsáveis por até quinze por 
cento do volume de combustíveis comercializado 
sob sua bandeira em cada Unidade da Federação, 
que será definido como a menor das duas opções 
mencionadas, indaga-se: 

a) Como impedir que, dentro desses percentu­
ais, os postos das distribuidoras se concentrem 
numa mesma área, que pode ser um bairro da capi­
tal ou um município de médio e pequeno porte, den­
tro do respectivo estado, dominando os preços na­
quele local? 

b) Quantas são as distribuidoras existentes 
hoje no mercado brasileiro, classificadas em (1) or­
dem de volume de negócios e (2) dominação de 
mercado? 

Considerando, outrossim, que os atuais postos 
de revendas utilizam-se de "bandeiras de distribui­
doras", indaga-se: 

a) Quais as maiores bandeiras, em número de 
postos de revendas existentes, e como encon­
tram-se repartidas pelo território nacional? 

. b) Existe carência em algum lugar do território 
nacional de postos de combustíveis, onde e por­
quê? Ao contrário, há lugares com abundância? 
Onde e porquê? 

Por fim, considerando que com a nova Porta­
ria, se revogará a Portaria de nº 9, de 16 de janeiro 
de 1997, que determina, em seu art. 10, que "é ve­
dado às distribuidoras o exercício da atividade de 
revendedor varejista, salvo quando o posto revende­
dor se destinar ao treinamento de pessoal", inda­
ga-se: 

a) Como se manterá a obrigação das distribui­
doras de prestarem a assistência de treinamento de 
pessoal aos revendedores que usam a respectiva 
bandeira? 

b) Quais os mecanismos para se evitar a verti­
calização do setor econõmico, vez que, as distribuido­
ras poderão exercer a atividade de revendas, e serão 
também, responsáveis pela exploraçâo de petróleo e 
quiçá o refinamento? 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que regem 
os pedidos de informações a autoridades do Poder 
Executivo, bem como com as normas de admissibili­
dade exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, 
de 1990, razão pela qual manifestamo-nos favora­
velmente ao encaminhamento do Requerimento nº 
89, de 2000, ao Senhor Ministro de Estado de Minas 
e Energia. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2000. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos 
Patrocínio, Relator. 

PARECER Nº 261, DE 2000 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nº 96, de 2000. 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

A Senadora Heloísa Helena, nos termos do § 
2" do art. 50 da Constituição Federal e do inciso I do 
art. 216 do Regimento Interno, requer seja encami­
nhado ao Senhor Ministro do. Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, Dr. Alcides Tápias, o 
seguinte requerimento de informações: 

Haja vista que a Medida Provisória nº 
1.845-22, de 18 de novembro de 1999, restringiu a 
compra de automóveis com incentivos fiscais ape­
nas para aqueles modelos movidos a combustíveis 
renováveis e que o parque industrial brasileiro pro­
duz poucos automóveis neste padrão: 

1 - Qual a produção de veículos movidos a 
combustíveis renováveis no Brasil, por empresa, 
marca e modelo (nos anos de 1999 e 2000, até o 
mês da resposta)? 

2 - Neste universo total, quais modelos ofere­
cem câmbio automático como acessório? 

3 - Existe alguma previsão deste Ministério em 
relação à oferta de veículos movidos a combustíveis 
renováveis no País a curto prazo? 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe-
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cutivo, bem como as normas de admissibilidade exigi- mente ao encaminhamento do Requerimento n2 97, 
das pelo Ato da Comissão Diretora n2 14, de 1990, ra- de 2000, ao Senhor Ministro de Estado da Justiça. 
zão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Sala das Sessões, 24 de março de 2000. -
encaminhamento do Requerimento nQ 96, de 2000, Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos 
ao Senhor Ministro do Desenvolvimento Indústria e Patrocínio, Relator. 
Comércio Exterior. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2000. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos 
Patrocínio, Relator. 

PARECER N" 262, DE 2000 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento n2 97, de 2000. 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

A Senadora Heloísa Helena, nos termos do § 2" 
do art. 50 da Constituição Federal e do inciso I do art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, requer 
seja encaminhado ao Senhor Ministro da Justiça, Dr. 
José Carlos Dias, o seguinte requerimento de infor­
mações: 

Haja vista que a Medida Provisória n2 1.845-22, 
de 18 de novembro de 1999, restringiu a compra de 
automóveis com isenção de IPI apenas para aqueles 
modelos movidos à combustíveis renováveis e que o 
parque industrial brasileiro produz poucos automóve­
is à álcool, e os modelos disponíveis não possuem 
câmbio automático: 

1 - Qual o número oficial de deficientes físicos 
existentes no Brasil? 

2 - Destes, quantos possuem carteira de habili­
tação? 

3 - Quantos são proprietários de automóveis? 
4 - Como este Ministério tem se posicionado em 

relação ao problema colocado acima, no sentido de 
garantir o direito de ir e vir da pessoa portadora de de­
ficiência? 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
posttivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidas de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nO 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel-

PARECER N2 263, DE 2000 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento n" 102, de 2000. 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

O Senador Ademir Andrade, com base no art. 50, 
§ 2", da Constituição Federal e nos arts. 215, I, ae 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, requer: 

Considerando a competência do Ministério da 
Fazenda no repasse dos recursos do Fundef, confor­
me prevê o art. 3° da Lei n2 9.424/96: 

"Os recursos do Fundo previsto no art. 
1° serão repassados, automaticamente, 
para contas únicas e específicas dos Gover­
nos Estaduais, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios, vinculadas ao Fundo, instituídas 
para esse fim e mantidas na instttuição fi­
nanceira de que trata o art. 93 da Lei nO 
5.172, de 25 de outubro e 1966." 

E ainda o art. 3" do Decreto n2 2.264/97: 

"Compete ao Ministério da Fazenda 
efetuar o cálculo da complementação anual 
devida pela União do Fundo de Manutenção 
do Desenvolvimento do Ensino Fundamen­
tai e Valorização do Magistério em cada 
Estado e no Distrito Federal." 

Sejam solicitadas ao Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda, Doutor Pedro Sampaio Malan, as se­
guintes informações: 

1 - a totalidade dos recursos recolhidos pelo 
Fundef dos Estados e Municípios, por Unidade da Fe­
deração; 

2 - a totalidade dos recursos distribuídos pelo 
Fundef aos Estados e Municípios, por Unidade da Fe­
deração, incluindo os do próprio Fundo e os relativos 
à complementação por parte do Governo Federal; 

3 - os valores dos recursos relativos à comple­
mentação por parte do Governo Federal aos Estados 
e Municípios, por Unidade da Federação; 

4 - dentro dos dados reais, quanto foi repassa­
do para ser gasto por aluno, nos Estados e Municípi­
os, por Unidade da Federação. 

É o relatório. 
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11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações as autoridades do Poder 
Executivo, bem como com as normas de admissibili­
dade exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, 
de 1990, razão pela qual manifestamos-nos favora­
velmente ao encaminhamento do Requerimento nº 
102, de 2000, ao Senhor Ministro de Estado da Fa­
zenda. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2000. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos Pa­
trocínio, Relator. 

PARECER N" 264, DE 2000 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento n"104, de 2000_ 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

O Senador Gerson Camata com base no art. 50, 
§ 22 da Constituição Federal e no ar!. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, encaminha a esta 
Mesa o Requerimento nO 104, de 2000, no qual solici­
ta ao Senhor Ministro da Justiça, Dr. José Carlos 
Dias, as seguintes informações: 

1 - Qual o efetivo da Polícia Federal que tem 
prestado segurança pessoal a autoridades do Esta­
do do Espírito Santo, nos últimos seis meses? 

2 - Quais as personalidades do Estado que 
estão sendo protegidas? 

3 - Quanto custa mensalmente aos cofres pú­
blicos tal proteção? 

4 - Quem as solicitou e quem as concedeu? 

5 - Se esses serviços de proteção pessoal es­
tão prejudicando as atividades normais da Polícia 
Federal, tais como: combate ao crime organizado e 
ao tráfico de drogas. 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como as normas de admissibilidade exigi­
das pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, de 1990, ra­
zão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao 

encaminhamento do Requerimento n2 104, de 2000, 
ao Senhor Ministro da Justiça. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2000. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos Pa­
trocínio, Relator. 

PARECER N0 265, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nO 106, de 2000. 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

I - Relatório 

A Senadora Heloísa Helena com base no ar!. 
50, § 2° da Constituição Federal e no art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, encaminha a esta 
Mesa o Requerimento nº 106, de 2000, no qual re­
quer que seja encaminhado ao Ministro das Relações 
Exteriores, Embaixador Luiz Felipe Palmeira Lampre­
ia, solicitação de todas informações às quais o Minis­
tério tenha tido acesso referentes ao relatório que, se­
gundo notícias divulgadas pela imprensa, está sendo 
analisado pelo Parlamento Europeu, e que apresenta 
os resultados de investigações sobre a rede de espio­
nagem dirigida pela NSA (Agência Nacional de Segu­
rança dos EUA) chamado "Echelon". 

Requer, ainda, que o Ministério das Relações 
Exteriores informe se solicitou formalmente ao Parla­
mento Europeu cópia do citado relatório, e se procu­
rou averiguar a procedência das denúncias sobre o 
uso dessa rede de espionagem para obtenção de in­
formações sobre a licitação realizada pelo Governo 
brasileiro para a contratação de empresa fornecedora 
de bens e serviços para o Projeto Sivam e sobre a pri­
vatização de empresas estatais de telecomunica­
ções. 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora n2 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento nO 106, 
de 2000, ao Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2000. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos 
Patrocínio, Relator. 
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PARECER N° 266, DE 2000 

Da Comissão de 
Constituição e Justiça e Cidadania, sobre a 
emendas de Plenário ao Projeto de Lei da 
Câmara na 43, de 1999 - Complementar (na 
248/98, complementar na origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que disciplina a 
perda de cargo de público por insuficiência de 
desempenho do sen'idor público estável, e dá 
outras providências. 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

1. RELATÓRIO 

Recebeu o Projeto de Lei da Câmara n° 43, de 1999 -
Complementar (PLP n° 248, de 1998, na' origem), de autoria do Poder 
Executivo, que "Disciplina a perda de cargo público por insuficiência de 
desempenho do servidor público estável, e dá outras providências", em 
Plenário, as Emendas nO 2 a 33, que vão discriminadas no anexo que integra o 
presente parecer. 

É o relatório. 

2. VOTO DO RELATOR 

As emendas apresentadas drvidem-se, essencialmente'?fI dqis 
grupos. O primeiro reúne alterações no processo de avaliação e cf s<igunfo 
inclui diversas categorias dentre as que desenvolvem atividades exclusivas de 
Estado. 
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Esclarecendo que a manifestação sobre cada emenda encontra­
se no anexo a esse parecer, pronunciamo-nos pela rejeição das pertencentes ao 
primeiro . grupo considerando que elas, efetivamente, buscam ou detalhar 
exageradamente a proposição, o que é inconveniente para um diploma legal de 
caráter nacional, ou estabelecer critérios que iriam, na prática, inviabilizar a 
realização do processo de avaliação de desempenho dos servidores públicos, 
imprescindível para a eficiência e a valorização do serviço público. 

Quanto às emendas que visam a incluir servidores na listagem 
constante do art. 15 da proposição, também opinamos pela sua rejeição, uma 
vez que a relação que já integra o projeto, na redação dada pela Emenda nO 1, 
aprovada por esta Comissão, cobre, de forma completa e exaustiva, as 
atividades exclusivas de Estado. 

Assim sendo, opinamos pela rejeição das Emendas de Plenário 
nO 2 a 33, apresentadas ao Projeto de Lei da Câmara nO 43, de 1999 -
Complementar. 

Salada Comissão, Z 2 clL ~ cU ZlW. 

ASSINARAM O PARECER, EM REUNIÃO ORDINÁRIA DO DIA 22 DE MARÇO 
DE 2000, OS SENHORES SENADORES: 

01 - JosÉ AGRIPINO':' Presidente 
02 - RO.MERO JUCÁ - Relator 
03 - SERGIO MACHADO 
04 - DJALMA BESSA 
05 - BERNARDO CABRAL 
06 - ÁLVARO DIAS 
07 - MOREIRA MENDES 
08 - ÉDISON LOBÃO 
09 - LUZIA TOLEDO 
10 -IRIS REZENDE . 
11 - FRANCELlNO PEREIRA 
12 - ROMEU TUMA 
13 - BELLO PARGA (assina sem voto) . 



~
'
 

02 

03 

04 

05 

06 

... u 

" .. !!)7 
ou 
~ lO

 

.. )8
 

:! • 
ou 

• 
e

.ll 
"
"
 '89 

O
 

G
 

,,-e 
~ 

Z
:S

 10 

11 

12 

13 
, 

A
N

E
X

O
 A

O
 P

A
R

E
C

E
R

 N
° 

, D
E

 2000 
E

M
E

N
D

A
S

 D
E

 P
L

E
N

Á
R

IO
 A

P
R

E
S

E
N

T
A

D
A

S
 A

O
 P

L
C

 N
' 43, D

E
 1999 -

C
O

M
P

L
E

M
E

N
T

A
R

 

l.ltO
 

o
o

u
; 

\JlJli> 
fjm

JM
rfID

 
lJolm

m
 

!lrt1I!if!! l.iiID 
-1

 
4' 

Senador 
Sebastião 

M
 

E
stabelece 

o 
prazo 

de 
três 

m
eses 

de 
R

 
T

rata-se de detalham
ento que não cabe D

um
a 

R
ocha 

antecedência 
para 

que 
o 

servidor 
seja 

proposição de caráter geral e nacional, com
o a 

inform
ado 

das 
norm

as 
e 

padrões 
do 

presente. 
D

rocesso de avaliacão de desem
oenho, 

4
' 

S
enador 

S
ebastião 

M
 

A
ltera 

os 
critério 

de 
avaliação 

de 
R

 
T

rata-se de detalham
ento que não cabe num

a 
R

ocha 
desem

penho e dá-lhes peso, 
proposição de caráter geral e nacional, com

o a 
I D

resente, 
4' 

Senador 
R

oberto 
A

 
A

crescenta 
atenuantes 

que 
devem

 
ser 

R
 

A
 

m
atéria 

jã 
está 

im
plícita 

na 
proposição, 

Satum
ino 

levados em
 conta no processo de avaliação 

sendo desnecessária a alteração. 
de desem

oenho, 
4' 

S
enador 

S
ebastião 

A
 

E
stabelece 

escala 
de 

pontuação 
para 

o 
R

 
T

rata-se de detalham
ento que não cabe num

a 
R

ocha 
processo de avaliação de desem

penho. 
proposição de caráter geral e nacional, com

o a 
D

resente, 
5' 

Senador 
R

oberto 
M

 
E

stabelece critérios e garantias 
especiais 

R
 

A
 questão já está adequadam

ente equacionada 
Satum

ino 
para avaliação do servidor que desenvolve 

na proposição, não necessitando ser alterada. A
 

atividades exclusivas de E
stado, 

alteração acabaria inviabilizando o processo de 
avaliacão, 

5
' 

S
enador 

Sebastião 
M

 
Prevê que todos os servidores integrantes 

R
 

T
rata-se de detalham

ento que não cabe num
a 

R
ocha 

da com
issão de avaliação sejam

 estáveis. 
proposição de caráter geral e nacional, com

o a 
I D

resente, 
5

' 
S

enador 
S

ebastião 
A

 
Prevê 

que, 
no 

caso 
de 

não 
ocorrer 

R
 

T
rata-se de detalham

ento que não cabe num
a 

R
ocha 

avaliação, o servidor receberá o conceito 
proposição de caráter geral e nacional, com
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L~GISLAÇÃO ClTAOA, ANEXADA PELA SECRETAIUA GERAL DA MESA 

LEI N' 9.962, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2000. 

Disciplina O regime de emprego. ptiblico do 
pessoal .da. Administração federal direta, 
autárquica e fundacional, e dá outras 
providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

............................................................................................................................... 

EXTRATO DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS DA REUNIÃO DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

REALIZADA EM 22 DE MARÇO DE 2000, SOBRE AS EMENDAS DE 

PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI DA cÂMARA N° 43/99. 

o SR. PRESIDENTE (José Agripino) -

Passa-se ao Item n° 2 da pauta: 

Emendas nOs 2 a 33, de plenário, ao Projeto de Lei da Câmara nO 43, de 1999, 

Projeto de Lei 00248, de 98, na origem, que disciplina a perda de cargo público por 

insuficiência de desempenho do servidor público estável, e dá outras providências. Autoria: 

Presidência da República. Relator: Senador Romero Jucá, que oferece parecer pela rejeição 

de todas as emendas. 

Solicito ao Senador Edison Lobão que proceda à leitura do relatório de S. EX' para 

que possamos apreciar a matéria. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, cumpro, portanto, a designação de V. 

EX", lendo o relatório de autoria do Senador Romero Jucá. 

Recebeu o Projeto de Lei da Câmara nO 43, de 1999, complementar, de autoria do 

Poder Executivo, que disciplina a perda de cargo público por insuficiência de desempenho 

do servidor público estável, e dá outras providências, em plenário, as Emendas n° 2 a 33, 

que vão discriminadas no anexo que integra o presente parecer. 
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Voto do Relator. 
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As emendas apresentadas' dividem-se, essencialmente, em dois grupos. O primeiro 

reúne alterações no processo de avaliação e o segundo inclui diversas categorias dentre as 

que desenvolvem atividades exclusivas de Estado, esclarecendo que a manifestação sobre 

cada emenda encontra-se no anexo a este parecer. 

Pronunciamo-nos pela rejeição das pertencentes ao primeiro grupo, considerando 

que elas, efetivamente, buscam ou detalhar exageradamente a proposição, o que é 

inconveniente para um diploma legal de caráter nacional, ou estabele~r critérios que iriam, 

na prática, inviabilizar a realização do processo de avaliação de desempenho dos servidores 

públicos, imprescindível para a eficiência e a valorização do serviço público. 

Quanto às emendas que visam i!1cluir servidores na listagem constante do art. 15 

da proposição, também opinamos pela sua rejeição, uma vez que a relação que já integra o 

projeto na redação dada pela Emenda nO 1, aprovada por esta Comissão, cobre, de forma 

completa e exaustiva, as atividades exclusivas de Estado. 

Assim sendo, opinamos pela rejeição das emendas de Plenário de n"s 2 a 33 

apresentadas ao Projeto de Lei da Câmara nO 43 de 1999, Lei Complementar. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - O parecer conclui pela rejeição de todas 

as emendas. O parecer está em discussão. (Pausa) 

O SR. ÁLVARO DIAS - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Concedo a palavra a V. Ex" 

O SR. ÁLVARO DIAS - Sr. Presidente, consulto V. Ex" se há possibilidade de 

solicitação de destaque para duas emendas. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - É evidente que há. 

O SR. ÁLVARO DIAS - Então solicito destaque para a Emenda n° 31 e também 

para a Emenda nO 29. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino)- O Senador Álvaro Dias submete à 

apreciação do Plenário requerimento de destaque para votação em separado para as 

Emendas nOs 29 e 31. 



05342 Sábado 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2000 

Submeto ao Plenário o pedido de destaque para votação em separado do Senador 

Álvaro Dias. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

Está, portanto, em votação o parecer do Senador Romero Jucá lido pelo Senador 

Edison Lobão sem prejuízo dos destaques aprovados, as Emendas nOs 29 e 31. 

As Sr's e os Srs. Senadores que o aprovam o parecer do Senador Romero Jucá 

queiram permanecer sentados. (pausa) 

Aprovado. 

Em yotação o destaque para a Emenda n° 29, destacada para votação em separado. 

As Sr's e os Srs. Senadores que aprovam o parecer do Relator, que é contrário à 

Emenda nO 29 queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado o parecer do Relator contra o voto do Senador Álvaro Dias. 

Em votação o destaque para a Emenda n° 31 que tem parecer contrário do Relator, 

Senador Romero Jucá . 
...................................................................................... ........................................ . 

o SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Encerrada a discussão, vamos colocar a 

matéria em votação nominal, para evitar pedidos de verificação e para esclarecer 

definitivamente o escore da votação. 

Quem vota "Sim" vota com o Relator; quem vota "Não" vota pelo destaque. 

Esclarecendo, portanto: quem vota "sim" vota pelo parecer do Relator e contra a emenda 

destacada. 

(procede-se à votação nominal) 

o SR. PRESIDENTE (José Agripino) - O Senador Edison Lobão funcionou 

como relator ad hoc e manifestou o seu voto claramente, está gravado e consta das notas 

taquigráficas, o seu voto é com o relator. 

(CONTINUA A VOTAÇÃO) 

O SR. ÁLVARO DIAS - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Pela ordem, Senador Álvaro Dias. 
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o SR. ÁLVARO DiAS - Se não me falha a memória, houve entendimento nesta 

Comissão de que os ausentes não poderiam deixar o seu voto registrado. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Os ausentes considerados aqueles que 

não tivessem proclamado o seu voto por escrito, o Senador Edison Lobão proclamou o seu 

voto no processo de discussão e está gravado. 

É uma situação completamente diferente. 

(CONTINUA A VOTAÇÃO) 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - O Senador Antonio Carlos Valadares 

deixou o voto consignado, é verdade. S. Ex·. vota não. 

(CONTINUA A VOTAÇÃO) 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Proclamo o resultado: 

Votos "sim" - 06 votos. 

Votos "não" - 07 votos. 

A emenda foi aprovada. 

Nos tcrmos do disposto no Artigo 312, Il1CISO 

Intcrno, requeiro Destaquc para votação cm 

EMENDA N° 31-PLEN AO PLC W 43/99 

Sala das Comissões, 22 de março de 2000. 

11, do Regimcnto 
separado do (a) 

# // '" ... ./ . 

~-,f;;~ ~' 
Ó

"- sé'na .. dor Álvaro Dias ;; 
I ;/ 
_/' 

Aprovado o Requerimento e a Emenda n° 31~PLEN, no âmbito da CCJ. 
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É A SEGUINTE A EMENDA DESTACADA E APROVADA PELA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA: 

EMENDA N~ 31-PLEN 

Dê-se ao art. 16 do PLC n° 43, de 1999, a seguinte redação: 

"Art. 16. A perda do cargo do servidor a que se refere o artigo 
anterior, em decorrência do disposto nesta Lei Complementar, somente ocorrerá 
mediante processo administrativo, na fonna do art. 11, assegurados ao servidor 
os seguintes critérios e garantias especiais: 

I - a comissão de avaliação, observado o disposto no art. 5°, será 
composta exclusivamente por servidores da mesma carreira ou categoria 
ftmcional do servidor avaliado; 

Il - o servidor que receber um conceito de desempenho 
insuficiente somente será submetido a nova avaliação após participação em 
treinamento nas escolas de governo de que trata o § 2° do art. 39 da Constituição, 
durante o qual ser-lhe-á garantida a percepção de todos os seus direitos e 
vantagens, considerando-se efetuado o treinamento no caso de o servidor recusar­
se expressamente a participar dele; 

IH - o processo administrativo de que trata o caput somente 
poderá ser instaurado na hipótese de o servidor receber três conceitos sucessivos 
ou interpolados de desempenho insuficiente computados nos últimos cinco anos; 

IV - no caso de o processo administrativo decidir pela perda do 
cargo, será assegurado ao servidor recurso hierárquico especial, com efeito 
suspensivo, para a autoridade máxima do órgão ou entidade a que estiver 
vinculado ou, se essa detiver a competência originária para o ato de demissão, 
para o Chefe do Poder ao qual o servidor estiver vinculado, que o decidirá no 
prazo de trinta dias, observado o princípio do contraditóriq e a ampla defes~." 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Será 
Expediente lido vai à publicação. feita a substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So- Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
bre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 10 Secre- será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador 
tário em exercicio, Senador Ramez Tebe!. Ramez Tebe!. 

São lidos os seguintes: 

OF. N° 4/2000 - GLPSB 

Brasília, 23 de março de 2000 

Sr. Presidente, 
Com cordiais cumprimentos, vimos pelo presen­

te, com base no disposto no ar!. 61 e seguintes do Re­
gimento Interno do Senado Federal, comunicar a V. 
Ex" o desligamento do Partido Socialista Brasileiro 
(PSB) do Bloco Parlamentar de Oposição a partir do 
pr6ximo dia 27 de março do corrente. 

Cordialmente, Senador Antonio Carlos Vala­
dares - Senador Ademir Andrade - Senador Ro­
berto Saturnino. 

OF. N° 5/2000 - GLPSB 

Brasflia, 23 de março de 2000 

Sr. Presidente, 
Com cordiais cumprimentos, vimos pela presen­

te, com fulcro no disposto no § 6° do art. 65 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, comunicar a V. Ex' 
a transferência da Liderança do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB) ao Exm" Sr. Senador Roberto Satur­
nino a partir do pr6ximo dia 27 de março do corrente. 

Cordialmente. - Senador Antonio Carlos Vala­
dares - Senador Ademir Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Os 
oficios que acabam de ser lidos vão à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercicio, Senador Ramez Tebe!. 

É lido o seguinte: 

OFICIO N" 28/2000 - GLDPT 

Brasília, 22 de março de 2000 

Sr. Presidente, 
Comunico a V. Ex· que estou indicando a Sena­

dora Emília Fernandes para, em substituição ao meu 
nome, compor a Comissão Mista destinada a analisar 
a Medida Provis6ria n" 1.972-11, que dispõe sobre o 
Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Su­
perior e dá outras providências. 

Ao ensejo, renovo protestos de estima e consi­
deração. - Senadora Heloísa Helena, Líder do Bloco 
Parlamentar de Oposição. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 74, DE 2000 

Denomina "Aeroporto Jorge Teixei­
ra de Oliveira" o Aeroporto de Porto Ve­
lho, na Capital do Estado de Rondônia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica denominado "Aeroporto Jorge Teixe­

ira de Oliveira" o Aeroporto de Porto Velho, no Estado 
de Rondônia. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

A presente iniciativa tem o objetivo de homena­
gear a figura do Coronel Jorge Teixeira, um dos mais 
ilustres homens públicos da hist6ria do Estado de 
Rondônia. 

Governador do então Territ6rio Federal de Ron­
dônia, cargo que assumiu em 1979, Jorge Teixeira 
logo demonstrou sua incansável disposição de lutar 
pelo desenvolvimento da região, ao tornar real o so­
nho dos rondonienses: ver sua terra transformada em 
estado. 

Como primeiro governador do estado, imprimiu 
seu dinamismo no processo de criação do aparato 
institucional que viabílizou o efetivo funcionamento do 
novo estado, aí incluídas a instalação do Tribunal de 
Justiça e da Assembléia Constituinte e a criação do 
Banco do Estado de Rondônia e da Companhia de 
Mineração de Rondônia. Entre outras realizações, 
deu início à construção das usinas hidroelétricas do 
Rio Ávila e de Samuel e da usina termelétrica Fausto 
Vaz Guimarães, medidas de inegável importãncia 
para o desenvolvimento da economia da região. 

Lembramos, por oportuno, que foi ele, como go­
vernador, que inaugurou as instalações do então 
Hangar do Governo, que veio a tornar-se o Aeroporto 
de Porto Velho. 

É com orgulho, portanto, que propomos dar o 
nome de Jorge Teixeira ao principal aeroporto do esta­
do, como uma justa forma de perpetuar sua mem6ria. 

Ressaltamos que a proposição não acarretará 
os problemas econômicos e de segurança que vitima­
vam outros projetos envolvendo a alteração de nome 
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de aeroportos, uma vez que é preservada a designa­
ção original. 

Nesse sentido, solicitamos a colaboração dos 
nobres Parlamentares para a aprovação da presente 
iniciativa. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2000. - Se­
nador Moreira Mendes. 

(A Comissão de Educação - decisão 
terminativa. ) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
projeto que acaba de ser lido será publicado e remeti­
do à Comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Ramez Tebe!. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N0 142, DE 2000 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos da alínea a do art. 256 do 
Regimento Interno, a retirada do Requerimento nO 
116, de 2000, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2000. - Mari­
na Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A Pre­
sidência defere o requerimento que acaba de ser lido. 

Os Projetos de lei do Senado nOs 149 e 320, de 
1999, retornam à Comissão de Educação, em deci­
são terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrodnio) - A 
Presidência comunica ao Plenário que a Mesa do Se­
nado Federal aprovou os Requerimentos nOs 71, 73, 
80, 82, 83, 89, 96, 97, 102, 104 e 106, de 2000, de au­
toria dos Senadores leomar Quintanilha, Ademir 
Andrade, Gerson Camata e da Senadora Heloisa He­
lena, solic~ando informações a Ministros de Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3°, do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto re­
curso no sentido da apreciação, pelo Plenário, das se­
guintes matérias: 

- Projeto de lei do Senado nO 32, de 1999, de 
autoria do Senador José Roberto Arruda, que altera o 
Art. 61 do Decreto-lei nO 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal); 

- Projeto de lei do Senado nO 258, de 1999, de 
autoria do Senador Gilvam Borges, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de cirurgia plástica reparadora nos ca­
sos de mutilação pós-cirúrgica, e de defeitos físicos, 
genéticos ou decorrentes de acidentes de trabalho; 

- Projeto de lei do Senado nO 401, de 1999, de 
autoria do Senador Ernandes Amorim, que concede 
isenção de contribuição social para o produtor rural e 
altera a alíquota do Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço - FGTS incidente sobre a remuneração de 
empregados rurais e dá outras providências; e 

- Projeto de lei do Senado nO 470, de 1999, de 
autoria do Senador Álvaro Dias, que altera o art. 11 da 
lei nO 4.380, de 21 de agosto de 1964, com vistas a fi­
nanciar a construção ou aquisição de moradias nas 
áreas rurais. 

Os Projetos de lei do Senado nOs 32 e 258, de 
1999, aprovados terminativamente pelas Comissões 
de Constituição, Justiça e Cidadania, e de Assuntos 
Sociais, respectivamente, vão à Câmara dos Deputa­
dos; os Projetos de lei do Senado nOs 401 e 470, de 
1999, rejeitados pela Comissão de Assuntos Econô­
micos, vão ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de lei da Câmara nO 31, de 1995 (nO 
1.681/91, na Casa de origem), que dá nova redação ao 
§ 1° do art. 239 da Consolidação das leis do Trabalho. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, opor­

tunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de lei da Câmara nO 34, de 1999 
(nO 4.767/98, na Casa de origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que estabelece normas gerais 
e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobili­
dade reduzida, e dá outras providências. 

Ao projeto foram oferecidas quatro emendas, 
que vão ao exame das Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania e de Assuntos Sociais. 

São as seguintes as emendas recebidas: 

EMENDAS (de plenário) 

Oferecidas ao Projeto de Lei da Câ­
mara nO 34, de 1999 (nO 4.767/98, na casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que estabelece normas gerais 
e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzi­
da, e dá outras providências. 

EMENDA N° 4 - PlEN 

Inclua-se no art. 11 do PlC nO 34, de 1999, o se­
guinte inciso V: 
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"Art. 11. 

v - os edifícios públicos deverão afixar 
indicações em braille nas entradas de todas 
as dependências de uso coletivo." 

Justificação 

Esta emenda visa sanar uma omissão do PLS 
n" 34/99, de maneira a beneficiar os portadores de 
deficiência visual, facilitando seu deslocamento no in­
terior dos edifícios públicos. 

Sala de Se~sões, 24 de março de 2000. - Sena­
dor Roberto Saturnino. 

EMENDA N2 5 - PLEN 

Acrescente-se no art. 13 do PLC nº 34, de 1999, 
o seguinte inciso IV: 

"Art. 13 ............................................... .. 

IV - os botões externos e internos dos 
elevadores, com indicação dos números dos 
andares, terão, adicionalmente, marcação 
em braille." 

Justificação 

Esta emenda visa a sanar uma omissão do PLS 
n2 34/99, de maneira a beneficiar os portadores de 
deficiência visual, facilitando seu deslocamento no in­
terior dos edifícios públicos. 

Sala de Sessões, 24 de março de 2000.- Sena­
dor Roberto Saturnino. 

EMENDA N" 6 - PLEN 

Dê-se ao art. 15 do PLC n2 34, de 1999, a se­
guinte redação: 

"Art. 15. Caberá ao órgão federal res­
ponsável pela coordenação da política habi­
tacional regulamentar as possibilidades de 
financiamento, com recursos do Sistema Fi­
nanceiro da Habitação (SFH), da adequa­
ção de imóveis de uso privado às exigênci­
as contidas nesta lei." 

Justificação 

O texto original do art. 15 e o oriundo da Câmara 
dos Deputados incorrem no mesmo equívoco: esta­
belecem percentual para reserva imobiliária a fim de 
atender aos portadores de deficiência. Apesar do mé­
rito social, a medida é complementamente inócua, 
pois não há como o Governo obrigar a iniciativa priva-

da a congelar um número fixo de imóveis para uma 
clientela com poder de compra incerto. 

Muito mais efetivo para a salvaguarda dos direi­
tos dessa clientela é o próprio Estado garantir financi­
amento para as adequações necessárias nos imóveis 
disponíveis no mercado. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2000. - Se­
nador Roberto Saturnino. 

EMENDA N2 7 - PLEN 

Inclua·se no art. 21 do PLC nº 34, de 1999, o se­
guinte inciso: 

"Art. 21 ............................................... .. 

IV - ao subsídio para obtenção de 
equipamentos, instrumentos e materiais 
destinados ao uso exclusivo e específico 
das pessoas portadoras de deficiência." 

Justificação 

Tendo em vista a situação financeira da maioria 
das pessoas portadoras de deficiência e dos altos 
custo dos equipamentos por elas utilizados, torna·se 
imprescindível a criação de programas de financia­
mento que viabilizem a aquisição subsidiada dos me­
canismos necessários à superação de eventuais difi­
culdades motoras e sensoriais. 

Sala das Sessões, 24 de março de 2000. - Se­
nador Roberto Saturnino. 

(Às Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Sociais.) 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra a V. Ex'. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, desejo comunicar que, por de­
signação do Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Senador Ney Suassuna, nós, Senadores 
de São Paulo - Pedro Piva, Romeu Tuma e eu -, parti­
ciparemos, amanhã, de audiência pública que será re­
alizada na Estação Experimental de Citricultura de Be­
bedouros, em cooperação com a Sociedade Rural Bra­
sileira e o CADE, cujo Presidente, Gesner de Oliveira, 
designou dois membros, Conselheiros, Procurador e 
assessores para dela participarem. Ouviremos os pe­
quenos, médios e grandes produtores de laranja. 
Essa será uma primeira etapa de audiência. 

Sr. Presidente, com relação ao requerimento 
que acaba de ser lido, da Bancada do Partido Socia-
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lista Brasileiro, indicando para Llder o Senador Ro- dãos brasileiros humildes, verdadeiramente trabalha-
berto Satumino e comunicando o desligamento do dores, mas abrtgam também marginais, que são, às 
Partido do Bloco de Oposição, gostaria de registrar vezes, os verdadeiros administradores dessas comu-
que nós, do Partido dos Trabalhadores, respe~amos nidades. E isso acontece porque a miséria campeia; 
a decisão do Partido Socialista Bresileiro, em virtude porque quem lhes leva o remédio é o narcotraficante, 
de algumas considerações que nos foram transm~i- o bandido; porque quem, às vezes, leva-lhes o livro 
das pelos Senadores Roberto Satumino, Ademir escolar não é o Poder Público, mas sim aquele que, 
Andrade e Antonio Carlos Valadares. S. Ex's avalia- desgarrado, explora o sofrimento do irmão, engana-o 
ram que ao PSB seria interessante ter condições de e o ludibria quando lhe acena com esses pequenos 
se pronunciar pela palavra do seu Llder e não apenas favores, que são importantes para aquelas famílias, 
pela palavra do Bloco. Entretanto, S. Ex's fizeram porque dizem respe~o à sua própria sobrevivência. 
questão de ressaltar que pretendem manter afinidade Isso é triste, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado-
com o Partido dos Trabalhadores e com os demàis res! Estamos vendo que o mundo está a necess~r, 
Partidos que formam o Bloco de Oposição. cada vez mais, de uniãp, de fraternidade. Vivemos 

Tendo em vista decisão semelhante do PPS, num clima de profUnda violência no Brasil e no mundo 
gostaria de manHestar que nós do PT pretendemos inteiro. 
etuar com muita afinidade com o PSB, com o PDT e, Nesta Casa, ainda nesta semana, ouvi, por 
na medida do possível, com o PPS. exemplo, o relato do Senador Ney Suassuna, que só 

Era essa a comunicação que avaliei importante não perdeu seus familiares porque tem a graça de 
ser fe~a, Sr. Presidente. possuir, como ele próprio afirmou, um carro blindado. 

Muito obrigado. Quem não tem em sua famma um caso para contar de 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con- violência, de arbitrariedade ou de assalto? 

cedo a palavra ao eminente Senador Ramez Tebet, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, que so-
por permuta com o Senador Carlos Patrocínio. nho bonito viver o novo milênio sem exclusão! Este é 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronuncia um sonho que todos nós gostaríamos que se tornas-
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. se realidade: viver o ano 2000 - ano tão decantado e 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho ouvido, nos tão comemorado - sem exclusões, sem subemprego, 
últimos dias, importantes pronunciamentos de emi- sem desempregados, sem mendigos, sem crianças 
nentes Colegas do Senado da República sobre a nas ruas, sem crianças fora da escola, sem crianças 
Campanha da Fraternidade, que foi desencadeada órfãs, sem crianças atiradas ao relento. 
pela Igreja Católica há mais de 30 ou 40 anos e que, Devemos, sim, aderir a essa Campanha, que re-
sem dúvida, objetiva congregar, unir, levar sua solida- presenta, no mínimo, uma esperança de dias melho-
riedade e aproximar os seres humanos. res. Esse é um chamamento da sociedade brasileira e 

Todos nós temos de louvar o enfoque verdadei- do mundo inteiro, para que haja uma verdadeira co-
ramente ecumênico da Campanha da Fraternidade munhão entre os povos, uma verdadeira solidarieda-
deste ano, em que mais de seis igrejas cristãs se as- de entre a nossa gente. Dignidade e paz, sim! Quanta 
sociam à Igreja Católica, para, irmanadas, lutar, cada gente vive, hoje, Sr. Presidente, num mundo de indig-
vez mais, por um mundo melhor. nidade, num submundo, em favelas, excluídos, sem 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é impor- ter o que comer, sem ter o que vestir! Então, no mrni-
tante que nos integremos, de corpo e alma, nessa mo, a campanha comandada por essas Igrejas cristãs 
Campanha, principalmente porque estamos vivendo objetiva aquilo que é indispensável para que possa-
um novo milênio, que desejamos seja melhor. Deseja- mos obter dias melhores no mundo: a conscientiza-
mos que a humanidade seja mais próspera, mais fa- ção da sociedade e dos países ricos, que precisam 
liz, que não haja tanta miséria, tanta pobreza e tanta ter compreensão com os países pobres. Estamos vi-
injustiça social e que não exista mais a escuridão de vendo num mundo cujo processo de globalização, eu 
uma favela ao lado das luminárias de palácios pom- sei, é irreversível. Mas sei também - todos sabem -
posas e luxuosos. que se trata de uma globalização tremendamente 

Custamos a acreditar que até a assistência soci- cruel, que está subjugando cada vez mais os parsas 
ai vem sendo invertida no mundo em que hoje esta- que querem crescer e se desenvolver. 
mos vivendo. Dói no coração de um ser humano ver o Ainda ontem, estive na tribuna do Senado da 
que acontece, por exemplo, nas favelas das grandes República falando sobre o salário mínimo, pedindo 
metrópoles deste País. Essas favelas abrigam cida- aos LIderes e ao Presidente da República que nao o 
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regionalizassem - e felizmente não o fizeram -, pois, deve atender o indispensável à sobrevivência huma-
do contrário, haveria um êxodo das cidades e Esta- na: alimentação, saúde, educação, moradia e lazer. 
dos pequenos para locais mais ricos. E o Brasil é Porém, na prática, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena-
imenso! O Brasil possui um território enorme, que pre- dores, positivamente isso não acontece: R$151 é 
cisa ser ocupado. Precisamos crescer, precisamos uma injustiça profunda contra a sociedade brasileira. 
nos desenvolver. 

Sei que o salário mínimo anunciado, de 
R$151, vem demonstrar que essa campanha da fra­
ternidade se toma, neste momento, cada vez mais 
imperiosa, chamando todos para que nela se inte­
grem de corpo e alma, a fim de que possamos dar 
as mãos aos nossos irmãos mais sofridos. Positiva­
mente, R$151 pode ser até o salário mínimo possí­
vel, mas é um salário mínimo ridículo. Houve au­
mento de R$O,50 por dia no salário do trabalhador 
brasileiro. Como vamos, agindo dessa maneira, eli­
minar as injustiças sociais existentes no País? 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, eu não 
poderia deixar, nesta manhã de sexta-feira, de re­
gistrar a minha solidariedade e o meu empenho. 
Quero - e vou - me integrar nessa campanha, 
como todos devemos fazer. Somos políticos, so­
mos responsáveis pelO destino dos nossos conci­
dadãos. Quem decide o valor do salário mínimo é a 
classe política e, por isso, na maioria das vezes ela 
não é compreendida, e a sociedade descarrega so­
bre ela suas angústias e sua dor. 

A pOlítica é uma atividade que tem o poder de 
decidir. Política, como dizia o saudoso Ulysses Gui­
marães citando um filósofo alemão, é questão de 
vida ou de morte. É importante, sim, valorizar-se a 
classe política, mas quando se vive um quadro de 
extrema penúria, miséria e desigualdade, como o do 
Brasil e de outros países do mundo, onde uns pou­
cos têm muito e a maioria nada tem, é muito natural 
que haja, praticamente, uma revolta contra a classe 
política, apesar do idealismo dos nossos esforços, 
do nosso trabalho e da nossa luta. 

Quem não quer um mundo melhor? Mas, Sr. 
Presidente, é preciso trabalhar muito para que isso 
aconteça; digo, até, que é preciso renúncia de parte 
da sociedade, renúncia de poucos para que muitos 
possam ter uma melhor qualidade de vida. Assim, 
está duro sobreviver! 

Sr. Presidente, temos dois Brasis, o pobre e o 
rico, mas também os temos no sentido legal. Quem 
analisar nossa Constituição constatará que vivemos 
uma democracia perfeita, com as instituições e os 
poderes funcionando livremente. Constitucionalmen­
te, o salário mínimo deve atender às necessidades 
básicas e prementes de uma família brasileira, e 

Teço essas considerações no instante em que 
vejo quanto é oportuna a Campanha da Fraternida­
de - que existe há cerca de quarenta anos, por inici­
ativa da Igreja Católica -, à qual se juntam mais seis 
Igrejas cristãs, com o objetivo de ajudar o nosso 
próximo, de alertar todos, de chamar a atenção da 
Humanidade: ·Um milênio sem exclusão". Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, quem nos dera! Que 
Deus ajude que isso aconteça. 

De minha parte, digo a V. Ex' e às Sr"s e aos 
Srs. Senadores que me ouvem que vai ser muito di­
fícil que este milênio comece sem exclusão; vai ser 
muito difícil levantarmos as mãos para o céu e dizer­
mos que, felizmente, todos nós conseguimos viver 
em uma Pátria mais justa, mais humana, mais feliz e 
mais cristã. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra ao eminente Senador Pedro Si­
mono (Pausa.) 

O Sr. Carlos Patrocínio, 22 Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Ramez Tebet. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebat) - Conce­
do a palavra ao ilustre Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROC[NIO (PFL - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor) - ISr. Presidente Ramez Tebet, gostaria de 
enaltecer o pronunciamento de V. Ex'. Na realidade, 
todos devemos louvar, admirar e, sobretudo, partici­
par de maneira efetiva, envidando todos os esforços 
possíveis para que possamos ter um novo milênio, 
um novo século com o mínimo possível de exclusão. 

V. Ex' assegura, com muita propriedade: "É 
muito difícil." Nós temos que mudar até as tendênci­
as das pessoas para que possam não apenas exigir 
que alguém faça alguma coisa pelo seu próximo, 
mas que todos façam algo. É isso que desejam a 
Igreja Católica e as demais Igrejas cristãs, envolvi­
das de corpo e alma na Campanha da Fraternidade 
que se iniciou na Quaresma em curso. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, uma 
das teorias que melhor analisam o processo de evo­
lução social da Humanidade é, sob meu ponto de 
vista, a formulada pelo ilustre pensador nor-
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te-americano Alvin Tofler. Realmente, considero a 
idéia da sucessão de ondas, de mudança, um mo­
delo didático perfeitamente acessível à compreen­
são de qualquer cidadão comum. 

Como alguns dos nobres Colegas talvez não 
tenham lido Terceira Onda, e outros não se recor­
dem, resumo aqui os padrões de transformação que 
cada onda, segundo Alvin Toffler, trouxe aos princi­
pais aspectos da vida humana. 

A primeira onda, baseada no extrativismo e na 
agricultura, foi a mais demorada. Espraiou-se por 
milênios, abrangendo não só a Pré-História, mas 
também a Antigüidade e os séculos que se segui­
ram. Essa onda prevaleceu até a metade da Idade 
Contemporânea. Como as atividades eram principal­
mente ligadas à terra, o símbolo da primeira onda é 
a enxada. 

A segunda onda é conseqüência da Revolução 
Industrial, que se iniciou em 1760, na Inglaterra, de 
onde se expandiu por todo o mundo. Trouxe em seu 
bojo a urbanização, a burguesia e o capitalismo; 
promoveu mudanças na estrutura agrária e o declí­
nio da terra como fonte de riqueza; a invenção das 
máquinas que aceleram a produçâo; o uso de novas 
fontes de energia; o desenvolvimento dos transpor­
tes e da comunicação; a aplicação da ciência na in­
dústria. Como a sociedade industrial su rgiu e teve 
seu auge com a segunda onda, o símbolo que a ela 
mais se adequa é a linha de montagem. 

Por volta de 1950, desencadeia-se a terceira 
onda, na qual predomina a sociedade do conheci­
mento. A revolução da informação altera o relaciona­
mento dos indivíduos, não mais encurtando as distân­
cias, mas eliminando-as. O computador é o símbolo 
da atual era, na qual estamos inseridos. 

A classificação das naÇÕes, de forma abran­
gente, em Primeiro, Segundo e Terceiro Mundos, 
corresponde às três ondas de Alvin Toffler, de acor­
do com a atividade econômica predominante. Paí­
ses como o Brasil, no entanto, sofrem, no interior de 
suas fronteiras, o embate dos três movimentos cita­
dos. Esse verdadeiro conflito é o que mais iden@ca 
a existência dos diferentes patamares culturais e 
econômicos do nosso povo, comparados pelos so­
ciólogos à [ndia. à Bulgária e à Bélgica. 

Assim, como a economia brasileira se reflete 
no modelo de Alvin Toffler, a educação apresenta 
as mesmas características. Dessa forma, o Brasil 
agrário precisa adaptar o ano letivo ao calendário 
agrícola; o Brasil industrializado deve oferecer disci­
plinas e cursos correspondentes às necessidades 

do setor secundário da economia; enquanto o Brasil 
da terceira onda utiliza os computadores para elabo­
rar os deveres de casa e -acessar novas informa­
çôes e serviços. 

Um ponto é, porém, indiscutível. A escola tra­
dicional, nos moldes daquela em que estudamos, e 
que passou apenas pelas mudanças impostas pelas 
reformas de ensino, está obsoleta. Neste mundo em 
progressiva aceleração, várias profissões estâo de­
saparecendo; centenas, milhares de postos de tra­
balho são rapidamente extintos; milhões de traba­
lhadores se encontram repentinamente desempre­
gados e sem novas opções; milhares de jovens, a 
cada ano, perambulam pelas ruas em busca do so­
nhado primeiro emprego - e não encontram a colo­
cação. 

Não se pode, no entanto, apenas culpar a es­
cola, já que, ao longo das décadas, ela cumpriu fiel­
mente a missão que lhe foi conferida: a de preparar 
os alunos para tarefas rotineiras e repetitivas; para 
cumprir determinaÇÕes; a de treinar mão-de-obra 
com baixa qualificação e, por isto mesmo, barata. 

Entretanto, Sr. Presidente, o impulso da terceira 
onda já se faz sentir. A criatividade, a inovação, o inte­
resse pela auto-superação e pelo autocrescimento 
passaram a ser qualidades procuradas pelos empre­
gadores. A própria televisão nos mostra isso, quan­
do, por exemplo, anúncios publicitários da empresa 
Shell, no canal Discovery, apresentam jovens que 
há algum tempo seriam chamados de hippies ou de 
ecologistas radicais e hoje são biólogos, geólogos, 
gestores de programas de proteçâo ao meio ambien­
te, etc. 

Podemos notar, Sr"s e Srs. Senadores, que a 
escola tradicional seguia - e ainda segue - diretri­
zes rígidas, capacitando os indivíduos para as pro­
fissões específicas, com currículos e programas pa­
dronizados em nível nacional. As empresas definiam 
o número de vagas por ocupação e a escola procu­
rava preparar o material humano para suprir essa 
demanda. 

A escola de que precisamos vai muito além. 
Para oferecer uma educação que corresponda às 
expectativas da sociedade, a escola da terceira 
onda deverá estar atenta às novas necessidades 
das famílias e dos alunos e à realidade do mundo 
do trabalho, em constante mutação. 

Para atender a esse novo mercado de traba­
lho, altamente competitivo, há necessidade de que a 
escola proporCione aos estudantes a oportunidade 
de desenvolverem novas habilidades. Dentre as 
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competências explicitadas por empresários atuan­
tes, os estudiosos vêm destacando, como essencia­
is, as seguintes: 

11 raciocinar, criar e inovar; 
2' trabalhar em equipe, em regima de colaboração; 
3' usar computador no seu trabalho; 
4' dominar uma segunda língua (de preferência 

o inglês); 
5' assumir riscos; e 
6" tomar decisões e resolver problemas. 
Segundo os especialistas da educação, em bre-

ve, quem tiver uma formação muito verticalizada po­
derá vir a ficar sem emprego. Uma das tendências é 
que os estudantes universitários, em futuro próximo, 
não mais se graduem em apenas um curso, mas em 
três ou quatro opções profissionais distintas. Outra 
tendência aponta para a possibilidade de 80% dos 
empregos atuais desaparecerem, em médio prazo, 
substituídos por novas profissões. 

A esses desafios junte-se a opinião de vários 
economistas, para quem considerar o emprego como 
uma questão de demanda e oferta é uma visão intei­
ramente superada. Defendem eles que o importante 
agora é o crescimento; que, para crescer mais, é pre­
ciso ter maior competitividade - o que só se consegue 
com mão-de-obra qualificada. logo, é preciso refor­
mular o ensino brasileiro e investir no avanço educaci­
onal das novas gerações. 

Segundo esse novo enfoque, busca-se valorizar 
o ensino profissionalizante como uma alternativa para 
os jovens. A profissionalização de trabalhadores e 
estudantes passa a ser realizada em três níveis de 
ensino diferentes: básico, técnico e tecnológico. Em 
seis anos, e com recursos do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), deverá estar concluída a 
reforma prevista pela lei 9.394, de 1996. Essa con­
centração de recursos no ensino profissionalizante 
é, segundo o atual Ministro da Educação, uma ten­
dência cada vez mais difundida nos países desenvol­
vidos. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, trou­
xe-lhes esses comentários porque é com prazer que 
constato que a terceira onda está chegando ao 
Estado do Tocantins. Encontra-se em fase final de 
construção a Escola Técnica Federal de Palmas, in­
cluindo cinco blocos, entre administração, salas de 
aula do curso básico; laboratórios de saneamento e 
informática; subestação de energia elétrica; depósi­
to de água, instalações telefônicas, etc. 

Essa, Srs. Senadoras, é a conclusão de uma 
luta Iniciada pelo Governador Siqueira Campos, em 

1989, quando do seu primeiro mandato. Há onze 
anos, portanto. As obras de construção da Escola fo­
ram iniciadas em janeiro de 1995, após convênio en­
tre o MEC e a Prefeitura de Palmas, durante a gestão 
do nosso jovem Senador Eduardo Siqueira Campos. 

Pelo cronograma de execução, até o próximo 
dia 31 deste mês de março, estarão terminadas todas 
as obras daquele estabelecimento de ensino, com ex­
ceção do Ginásio de Esportes. 

Segundo informações encaminhadas pelo Pro­
fessor Francisco Aldivino Tavares, assessor especial 
da Secretaria de Educação do Estado e responsável 
pelo acompanhamento do processo de implantação 
daquela Escola Técnica, a instituição iniciará seu fun­
cionamento ministrando os cursos: 

- Básicos - com duração variada, destinados a 
proporcionar ao trabalhador, qualquer que seja o n[­
vel de escolaridade, conhecimentos que permitam 
sua reprofissionalização, qualfficação e atualização 
para o exercício das profissões demandadas pelo 
mercado do Estado de Tocantins. Os concluintes dos 
cursos básicos receberão certificados de qualificação 
profissional; e 

- Técnicos - com duração de dois anos (1600 
horas/aula), visando à formação, habilitação e certi­
ficação de técnicos; destinados a jovens e adultos 
que estejam cursando ou já tenham cursado o ensi­
no médio. 

A partir do ano 2002 ou 2003, com a implanta­
ção do CEFET - Centro Federal de Educação Tec­
nológica -, a Escola Técnica Federal de Palmas 
passará a oferecer, além dos cursos básicos e técni­
cos, também cursos superiores adequados às ne­
cessidades do mercado de trabalho tocantinense. 

Voltando ao Ensino Profissional a ser ministra­
do nos cursos básicos e técnicos, é enorme a ex­
pectativa da população da Capital do Estado do To­
cantins, pois é do conhecimento de todos que a edi­
ficação do estabelecimento estará concluída até, no 
máximo, o próximo mês de abril. Falta, portanto, 
aproximadamente um mês. 

Espera-se, portanto, que, no segundo semes­
tre deste ano 2000, as salas de aula sejam ocupa­
das por alunos e professores, uma vez que os cur­
sos serão organizados em módulos didáticos, articu­
lados e integrados, e não mais em currículos e pro­
gramas rígidos. 

Para que esse objetivo se realize, porém, há 
necessidade de se superarem alguns obstáculos: 
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1. Embora já haja uma relação de cursos de 
interesse dos alunos e do empresariado, a definição 
do número de cursos a serem inicialmente implanta­
dos depende da criação do quadro de pessoal da 
referida Escola. Esse está sendo o grande problema 
hoje no Brasil, Sr. Presidente. Quando se fala em 
criar quadro de pessoal, parece que o Governo fica 
totalmente atemorizado. 

2. Urge a nomeação de um Diretor-Geral pro 
tempore, para ultimar os preparativos de funciona­
mento da instituição, assim como a aquisição dos 
equipamentos indispensáveis. 

Caso essas contingências sejam solucionadas, 
já no próximo semestre alguns dos cursos indicados 
pela pesquisa começarão a ser ministrados, a exem­
plo de informática, enfermagem, edificações, sanea­
mento, telecomunicações e turismo. Portanto, Sr. Pre­
sidente, de acordo com as necessidades do mercado 
de trabalho loco regional. 

Acreditamos no interesse do Poder Executivo 
em proporcionar as condições necessárias ao funci­
onamento da Escola Técnica Federal de Palmas, 
ainda n ... ste ano 2000. Uma escola, Sr. Presidente, 
sob todos os aspectos, moderna. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, em 
seu pronunciamento na cerimônia de apresentação 
do "Avança Brasil": Plano Plurianual 2000/2003 e do 
Orçamento da União para o ano 2000, no Palácio 
do Planalto, foi bastante enfático - e aqui lhes re­
produzo as palavras de Sua Excelência: 

"Não vamos nos esquecer de que, com o im­
pulso que demos ao ensino primário, abrimos, ago­
ra, uma pressão enorme sobre o ensino secundário. 
( ... ) Estamos mudando a função do ensino profissio­
nalizante. ( ... ) Estamos flexibilizando os currículos. 
( ... ) Mas, em termos quantitativos, precisamos au­
mentar, e muito, o número de brasileiros e de brasi­
leiras que têm acesso ao ensino médio. É vergonho­
so o nosso índice. ( ... ) 

Temos, hoje, 6 milhões e 700 mil crianças ou 
adolescentes no ensino médio. A nossa proposta é 
de que tenhamos 10 milhões de crianças no ensino 
médio. ( ... ) Para isso, temos recursos na proposta 
desse Plano "Avança Brasil", de fazer 200 novas es­
colas técnicas, nas quais vamos treinar 500 mil alu­
nos, em 4 anos. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Esco­
la Técnica Federal de Palmas terá como missão 
preparar, profissionalmente, mais de setecentos jo­
vens. É um contingente expressivo de brasileiros 
que pretende trabalhar para o futuro do Estado e do 

País. Esses estudantes, assim como a população 
tocantinense, confiam nas palavras do Supremo 
Mandatário: O Brasil está construindo uma nova Na­
ção, urna nova sociedade, urn novo País, urn País 
que vai ser muito melhor do que o País que herda­
mos. 

Portanto, Sr. Presidente, aqui os meus apelos 
para que as autoridades federais ligadas à educa­
ção propiciem os recursos necessários, os meios, o 
quadro de pessoal para que a Escola Técnica Fede­
ral de Palmas comece a funcionar no segundo se­
mestre do ano em curso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Para­
béns a V. Ex" pelo seu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sobre a 
mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 143, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do ar!. 258 do Regimento 

Interno, a tramitação em conjunto dos Projetos de Lei 
do Senado nOs 545, 665 e 681, de 1999, por versarem 
sobre o mesmo assunto. 

Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O re­
querimento será publicado e pvsteriormente incluído 
em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, inciso 11, 
alínea c, item 8 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Os Srs. 
Senadores Francelino Pereira, Mauro Miranda e Lú­
cio Alcântara enviaram discursos à Mesa para se­
rem publicados, na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. ExllS serão atendidos. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a cidade his­
tórica de Diamantina cede espaço, proximamente, 
para ali se realizar reunião do Conselho Deliberativo 
da Sudene, a entidade criada por Juscelino Kubijs­
chek com a missão de arrancar do subdesenvolvi­
mento uma imensa região brasileira onde, não obs­
tante, continuam perdurando os mais preocupantes 
níveis de desigualdades regionais no Brasil. 

Falo do Nordeste, cujos problemas de desen­
volvimento se confundem com os que temos nas 
áreas do Norte do Espírito Santo, no Norte de Mi-
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nas, e aqui, neste Vale do Jequitinhonha, que tem 
como porta de entrada a histórica e maravilhosa ci­
dade de Diamantina, pela mlos da Unesco erigida à 
condição de Patrimônio Histórico da Humanidade. 

Essa vasta área, onde vive um terço da popu­
lação brasileira, tem sabido responder aos investi­
mentos que nela foram aplicados dentro dos meca­
nismos de renúncia fiscal, conduzidos pela Sudene. 

Ainda recentemente, no dia 13 deste mês, seu 
superintendente, Prof. Marcos Formiga, esteve em 
Belo Horizonte, onde, em palestra na Federação 
das Indústrias de Minas Gerais, mostrou, com dados 
concretos, que as empresas implantadas com apoio 
daqueles incentivos, vêm recolhendo aos cofres pú­
blicos de 3 a 5 vezes o montante dos recursos rece­
bidos através da Sudene. 

Só o IPI gerado pelas empresas incentivadas 
chega a 63,6% de todo o IPI da região, enquanto, de 
ICMS, as mesmas empresas recolhem 59.7% do tri­
buto estadual recolhido pelO setor industrial. 

Se é chegada a hora de modemizar a Sudene, 
como se anuncia, também devemos ampliar o vis­
lumbre atualmente em foco, no que toca ao cumpri­
mento do que prevê a Constituição Federal em seu 
art. 3", inciso /li, ao Incluir expressament~ como um 
dos objetivos fundamentais da República, a redução 
das desigualdades regionais. 

Recorro, mais uma vez, às estatfsticas que o 
Prof. Marcos Formiga revelou em sua palestra na 
Capnal mineira. Os dados chegam a humilhar, quan­
do indicam que no Nordeste o volume de incentivos 
apresenta sucessivas quedas, passando de 13,9%, 
em 1997, para 11,6% em 1999. 

Ao contrário, no Sudeste, que é a região mais 
desenvolvida do PaIs, as cifras apresentam cresci­
mento, com um salto de 42,8% em 1997 para 49,8% 
no ano passado. 

É bom destacar: quase a metade dos incentivos 
fiscais no Brasil contemplaram a região Sudeste! 

Como lembrou o Superintendente Marcos For­
miga, a decisão de incluir uma parte de Minas na 
área de atuação da Sudene inspirou-se na sua se­
melhança com o Nordeste. Por isso, empenhei-me 
profUndamente para que esse objetivo fosse alcan­
çado, numa luta iniciada antes mesmo da minha pri­
meira eleição para Deputado Federal, em 1962. 

Agora, quando o Conselho Diretor da entidade 
reúne-se em terras mineiras, é oportuno lembrar que 
a luta mais do que nunca precisa ter seqüência. , 

A Sudene implantou na região mineira aqui refe­
rida 226 projetos industriais, agroindustriais, agrope­
cuários, agrícolas, de turismo, de telecomunicações e 
de energia. O valor chega R$7 bilhões e 660 milhões. 
Desses, 163 projetos foram concluídos, 50 excluídos 
e 13 se acham em implantação. 

Desenvolver o Nordeste e as extensões minei­
ras e capixabas da Sudene é um imperativo do Brasil 
atual, que precisa crescer, mas de forma harmônica, 
para que, efetivamente, possa ser alcançado o ideal 
que inspirou o criador da Sudene, o estadista Jusceli­
no Kubitschek. 

É também em homenagem a esse grande brasi­
leiro que a reunião do Conselho da Sudene vai ter lu­
gar em sua cidade natal, Diamantina, no ano do cen­
tenário de nascimento de Juscelino. 

Ao final, desejo incorporar a este pronuncia­
mento o discurso que o Deputado Federal mineiro 
Cleuber Carneiro proferiu por ocasião da sessão 
com que a Câmara dos Deputados comemorou o 
40" aniversário de criação da Sudene. Com isso, 
rendo homenagem a uma das mais expressivas fi­
guras da polltica mineira e nacional, que é esse filho 
da região mineira da Sudene, ali eleito. 

Senhor Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, a 
criação da Sudene foi uma resposta à constatação 
de que as diferenças regionais deveriam ser minimi­
zadas, como base para o desenvolvimento equilibra­
do da economia nacional. 

Havia, como há hoje, a percepção de que a re­
gião Nordeste necessitava de uma intervenção cria­
tiva por parte das pollticas públicas para que fosse 
rompido o círculo vicioso da miséria que aprisionava 
milhões de famllias brasileiras. 

A falta de chuvas e de terras em condições óti­
mas para a agricultura, a concentração de renda e a 
predominância de agropecuária de subsistência de­
veriam ser substituldas por atividades que aproxi­
massem o Nordeste dos centros mais dinâmicos da 
economia nacional. 

Passados quarenta anos, podemos dizer que 
foi posslvel avançar bastante e, também, que muno 
ainda resta por fazer. De certa forma, os mesmos 
objetivos se renovaram, no contexto da globaliza­
ção, que trouxe ao PaIs novos paradigmas de efi­
ciência e produtividade. 

A distância entre o Nordeste e o Centro-Sul do 
PaIs acrescentou-se a distância em relação aos 
centros financeiros e tecnológicos mundiais. Mais do 
que nunca, tomam-se imprescindíveis políticas de 
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desenvolvimento regional que amparem os setores 
menos produtivos e sirvam de alavanca para a cria­
ção de um modelo econômico includente e au­
to-sustentável. 

A Sudene tem atuado nas áreas de capacita­
ção de mão-de-obra, produção e armazenamento 
de informações, planejamento e programação de 
obras e serviços. Foram desenvolvidos projetos de 
incentivo agrícola e de irrigação, e nos setores de 
energia elétrica, saneamento, transporte e turismo. 
Foi também montada uma base de dados estatísti­
cos e um sistema de contas regionais para acompa­
nhar a evolução socioeconômica da área analisada. 

Desde o início dos trabalhos da autarquia, o 
Nordeste aumentou de 13:,/. para 16% sua participa­
ção no PIB nacional. O Fundo de Investimentos do 
Nordeste-FINOR já financiou mais de dois mil proje­
tos, responsáveis pela geração de cerca de 400 mil 
novos empregos diretos, com a injeção de mais de 
R$13 bilhões na economia regional. 

Em relação à economia mineira, que acompa­
nhamos mais de perto, os avanços foram muito signi­
ficativos. 

Em 199B, o Vale do Jequitinhonha passou a 
fazer parte da área de atuação do órgão, junto com 
o Norte de Minas, incluído desde o início. Desde en­
tão são 140 municípios, com uma população de 
mais de dois milhões de pessoas beneficiadas pelos 
programas da Sudene. 

Naquela região, prevaleciam a pecuária de 
corte, a cultura algodoeira e a agricuHura de subsis­
tência. A atividade industrial era incipiente e destina­
va-se a processar algodão e produtos alimentícios 
tradicionais. Fabricava-se tela de algodão em Mon­
tes Claros, aguardente de qualidade na zona ribeiri­
nha do São Francisco, em Januária, em Salinas e 
açúcar em Bocaiúva. 

Os incentivos fiscais e os programas de plane­
jamento da Sudene permitiram a criação de um par­
que industrial com elevado nível organizacional e 
tecnológico, em Montes Claros, a Capital da Sudene 
em Minas, Pirapora e Várzea da Palma, principais 
pólos. Foram implantadas indústrias químicas, mecâ­
nicas e metalúrgicas, de transporte e de material ele­
trônico, sem falar da produção têxtil com grande im­
pacto na geração de emprego. Hoje, espera-se e pe­
de-se também uma atuação mais difusa e diversifi­
cada para todos os Estados e tantos municípios, 
quanto possível. 

Foram, no total, 226 projetos implantados em 
Minas Gerais, nos mais diversos setores econômi-

cos, com um total de investimentos de R$7,5 bilhões 
(22% oriundos do Finor). Deve-se ressaltar que 
mais de 700 empresas, da indústria, agropecuária e 
construção civil beneficiam-se atualmente dos in­
centivos de reinvestimento, redução e isenção do 
imposto de renda. Os novos projetos em implanta­
ção irão demandar investimentos totais de R$5,B bi­
lhões. 

No aspecto social, o impacto da Sudene tem 
sido enorme. Foram gerados, através dos incentivos 
do Finor, 56 mil empregos diretos e 225 mil empregos 
indiretos. No norte de Minas, 7B% da população eco­
nomicamente ativa (360 mil pessoas) vinculam-se a 
projetos c!ta Sudene. 

São muitas realizações, em todas as áreas. 
Sem aprofundarmos em detalhes, citamos algumas: 
expansão das linhas de transmissão de energia; im­
plantação dos sistemas de DDD e DDI na telefonia 
regional; implementação da rodovia BR-135; viabili­
zação da Ponte de Maria da Cruz (Prodetur); cursos 
de a~abetização em convênios com Senar e Se· 
brae; implantação de silos e armazéns municipais e 
estímulo ao desenvolvimento de distritos industriais; 
aproveitamento racional de recursos hídricos, atra· 
vés de poços, açudes e barragens. 

São dados que comprovam a importância da 
atuação da Sudene em Minas Gerais, hoje com um 
homem de bem como diretor, o ilustre Dr. Roberto 
Amaral. E quanto mais aprofundarmos a análise da 
economia nordestina, mais ficaremos convencidos 
de que a região tem dado respostas altamente posi. 
tivas aos estímulos que recebe. 

A decisão de transformar a Sudene numa 
agência de desenvolvimento abre novas perspecti. 
vas para a participação das empresas privadas no 
fortalecimento da infra-estrutura produtiva da região. 
Nesse contexto, merece apoio o Plano de Desenvol· 
vimento do Nordeste, que inclui o Norte do Espírito 
Santo, o Norte de Minas e o Vale do Jequitinhonha. 
Sem dúvida, temos com ele maiores possibilidades 
de inserir os programas estaduais nos programl!s de 
modernização da economia nacional. 

Faço aqui também, por dever de justiça, um 
registro especial do Banco do Nordeste, no contexto 
da Sudene. 

Vivemos um momento de inflexão na História 
brasileira. Vemos "que o perfil da economia nacional 
sofre mudanças. com impactos ainda não totalmen· 
te previsíveis sobre a sociedade. É portanto. impres· 
cindível que as lideranças políticas das regiões me· 
nos desenvolvidas saibam articular-se para definir 
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um modelo de desenvolvimento mais justo e equili- tanto das potencialidades quanto das diferenças de 
brado. cada um dos Estados participantes. 

Para que o Brasil reencontre os caminhos do 
crescimento e da harmonia social, não tenhamos 
dúvida de que precisamos atualizar os ideais pro­
gressistas que motivaram a criação da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nordeste. 

Em nome do PFL de Minas Gerais, lembrando 
e homenageando JK, do Nordeste de Celso Furtado 
e de todos os cidadãos brasileiros interessados no 
futuro desta Nação, saúdo a Sudene, com respeito, 
na certeza de sua revitalização e eficácia, já que im­
portante para o Brasil. 

Muito obrigado. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GOl - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo na tarde 
de hoje a tribuna desta Casa para falar sobre o 
Mercoeste, bloco integrado pelos Estados do Cen­
tro-Oeste e por três Estados do Norte do Brasil, e 
também para registrar o transcurso do seminário 
realizado no Senai de Taguatinga no qual se discu­
tiu uma nova fase do projeto de alavancagem des­
se importante e novo pólo de desenvolvimento re­
gional. 

O Mercoeste é um esforço de articulação pla­
nejada, liderado pelas entidades representativas do 
setor produtivo do Distrito Federal e dos Estados do 
Acre, Rondônia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Tocantins e Goiás que visa a aglutinar as forças em­
presariais, políticas e comunitárias do Oeste brasile­
iro com o objetivo de viabilizar o desenvolvimento 
auto-sustentado dessa imensa região. 

O Oeste brasileiro ocupa 27% do território na­
cional, abrangendo uma área de 2 milhões 282 mil 
160 quilômetros quadrados. É uma região que pos­
sui um mercado produtor e consumidor de mais de 
13 milhões de habitantes e que se afirma, atualmen­
te, como a principal área de expansão econômica 
do Brasil, inserida no centro dos eixos de desenvol­
vimento inter-regional existentes no País. 

Conhecedoras de todas essas potencialida­
des, desde setembro de 1997, as Federações de 
Indústrias da região vêm envidando esforços para a 
formação do Mercoeste e a criação de políticas co­
muns para o desenvolvimento e a integração dos 
Estados participantes. 

Ao longo dos últimos anos, veio sendo discutida, 
formulada e testada experimentalmente uma propos­
ta de estratégia para alavancar o crescimento do oes­
te brasileiro com o aprove~amento de forma conjunta, 

Foi então elaborado, pelos Departamentos Re­
gionais do Senai das sete unidades da Federação 
envolvidos, um projeto estratégico, denominado Ala­
vancagem do Mercoeste, que contou com o apoio 
do Departamento Nacional da entidade e da Fede­

. ração das Indústrias de cada Estado (Fibra, Fieac, 
Fieg, Fiems, Fiemt, Fiero e Fietol. 

A metodologia que o sustenta foi inicialmente 
restada e validada no Distrito Federal, sob a denomi­
nação de Projeto-Piloto DF 2000, "um projeto de de­
senvolvimento regional competitivo, sistêmico e en­
dógeno", capaz de promover o tão buscado, desen­
volvimento sustentado, tanto em nível local quanto re­
gional. 

A orientação fundamental desse projeto é o in­
cremento da competitividade regional do oeste bra­
sileiro em padrões internacionais, com base em ex­
periências e modelos bem-sucedidos de desenvolvi­
mento regional, implantados na Itália e na Alemanha 
- países que também possuíam acentuadas dispari­
dades regionais. 

Senhor Presidente, todas as iniciativas foram 
amplamente discutidas entre 13 e 17 de março, no 
seminário realizado no Senai de Taguatinga, com a 
definição das cadeias produtivas que serão estuda­
das em cada um dos demais Estados do Mercoeste, 
nos moldes do trabalho desenvolvido com êxito no 
Distrito Federal, em 1999. 

O seminário contou com a participação dos re­
presentantes das federações de indústrias, dos go­
vernos dos sete integrantes do bloco e de técnicos 
do Ministério da Integração Nacional e de entidades 
parceiras como o Sebrae. 

Durante a semana de encontros, foram ampla­
mente discutidos conceitos como integração, com­
petitividade e desenvolvimento regional, destacan­
do-se como principais os seguintes temas: agências 
regionais de desenvolvimento, eixos nacionais de 
desenvolvimento, o modelo italiano, competitividade 
empresarial e políticas participativas de desenvolvi­
mento. 

Senhoras e Senhores Senadores, a expansão 
das ações do Projeto Alavancagem do Mercoeste 
para os demais Estados deverá ser iniciada no pre­
sente ano e exigirá atuação, concomitante dos parti­
cipantes, em face da complementariedade e integra­
ção de suas economias. 
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Como representante de Goiás nesta Casa, eu o Padre Cícero Romão nascia na cidade de Crato, 
não pOderia deixar de destacar a importância do no Ceará. Filho de religiosos, desde muito cedo foi 
Mercoeste para meu estado e as ações que lá já es- introduzido na Igreja, fé que se cristalizou com a sua 
tão sendo implementadas. ida para o seminário, onde se ordenou sacerdolO: .. ., 

o Governo e as lideranças políticas e empre­
sariais de Goiás têm tanta consciência da importân­
cia da formação desse bloco que já está em marcha 
a abertura do escritório do Mercoeste em Goiânia, 
tendo sido iniciado o levantamento, em território goi­
ano, das principais cadeias produtivas a serem in­
centivadas no contexto do novo bloco regimental. 

Esse levantamento tem por objetivo mapear as 
principais atividades econômicas do estado e a atua­
ção dos empresários locais, assim como detectar 
quais as novas oportunidades de negócios que se 
apresentam. 

Senhor Presidente, para mim, que fui um incen­
tivador do Mercoeste, desde a primeira hora, é motivo 
de grande satisfação vê-lo começar a tornar-se reali­
dade. 

Na Fase I das atividades do Mercoeste, serão 
estudadas prioritariamente as cadeias produtivas 
consideradas integradoras, como a da agroindústria 
e a do turismo. 

Sem sombra de dúvida essas áreas de ativida­
de econômica se destacam como prioridades, pois o 
Oeste brasileiro é a maior região produtora de grãos 
da América do Sul, possuindo a maior área agricultá­
vel disponível hoje no mundo (cerca de 110 milhões 
de hectares) e concentrando 40% do rebanho nacio­
nal de gado, além de possuir uma das melhores opor­
tunidades de expansão da indústria do turismo no 
País, representada pela região do Pantanal Ma­
to-Grossense. 

Ao concluir, gostaria de registrar, com satisfa­
ção, que não tem faltado ao Mercoeste o apoio de ins­
tituições governamentais, de organismos de fomento 
e de lideranças políticas e empresariais, numa de­
monstração de que o desenvolvimento do Oeste bra­
sileiro e a melhoria das condições de vida do povo da 
região são capazes de reunir Governo e sociedade ci­
vil em torno de um mesmo objetivo. 

Finalmente, gostaria de parabenizar os presi­
dentes de todas as Federações de Indústrias dos 
Estados integrantes do bloco regional pelos esfor­
ços envidados e desejar pleno êxito à nova e decisi­
va fase de implantação do Mercoeste, que ora co­
meça a se concretizar. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, há 156 anos. 

ano de 1865. 

Fixou residência na cidade de Juazeiro, na 
qual celebrou a sua primeira missa em 1871, a con­
vite do Professor Semeão Correia de Macedo. Des­
de então, deu início a uma obra que se perpetuou 
graças a um incansável trabalho junto às comunida­
des carentes e à sua preocupação em restabelecer 
a ordem e os bons costumes naquela cidade. 

A natu reza afável e fala mansa foram pouco a 
pouco atraindo um número maior de fiéis para a sua 
paróquia. Histórias de milagres começaram a surgir 
em tomo de seu nome e, a partir de então, milhares 
de pessoas começaram a chegar àquela localidade 
em busca de curas e de assistência espiritual. 

Chamado a falar sobre os acontecimentos 
que começaram a marcar a pequena cidade do in­
terior cearense, uma comissão de inquérito com 
sacerdotes competentes, Padre Cícero acabou 
sendo suspenso da Ordem e proibido de oficiar 
atos religiosos. 

O seu reconhecimento veio algum tempo de­
pois. À medida que o tempo passava aumentava o 
número de fiéis em busca dos milagres a ele atribuí­
dos, transforrnando-o num verdadeiro santo para o 
povo cearense. 

Nesta data, 24 de março, a população de Jua­
zeiro comemora os 156 anos de nascimento do Pa­
dre Cícero, o "Patriarca de Juazeiro", com uma série 
de homenagens contando a sua história e os seus 
feitos. 

Esta é a homenagem que presto ao homem 
que até hoje leva esperança e fé ao coração de mi­
lhares de peregrinos que visitam anualmente aquela 
cidade. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 9 horas e 48 
minutos.) 
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Ata da 7" Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 23 de março de 2000. 

Aos vinte e três dias do mês de março de dois mil, às nove horas e trinta 
minulos, na sala de auloridades do Gabinete da Presidência, reúne-se a 
Mesa do Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente; Geraldo Melo, 12 Vice-Presidente; 
Carlos Patrocínio, 22 Secretário; e Casildo Maldaner, 42 Secretário. 
Havendo número legal, o Senhor Presidente declara aberta a reunião e 
apresenta os assuntos constantes da paula. Item 1: Requerimentos nOs 
71, de 2000, de auloria da Senadora Heloísa Helena, solicitando 
informações ao Ministro de Estado da Fazenda; 73, de 2000, de auloria 
da Senadora Heloísa Helena, solicitando informações ao Ministro de 
Estado do Desenvolvimento Agrário; 80, de 2000, de auloria do Senador 
Leomar Quintanilha, solicitando informações ao Ministro de Estado da 
Saúde; 82, de 2000, de auloria do Senador Leomar Quintanilha, ao 
Ministro de Estado do Meio Ambiente; 83, de 2000, de auloria do 
Senador Ademir Andrade, solicitando informações ao Ministro de Estado 
da Fazenda; 89, de 2000, de auloria do Senador Ademir Andrade, 
solicitando informações ao Ministro de Estado de Minas e Energia; 96, de 
2000, de auloria da Senadora Heloísa Helena, solicitando informações 
ao Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 
97, de 2000, de auloria da Senadora Heloísa Helena, solicitando 
informações ao Ministro de Estado da Justiça; 102, de 2000, de auloria 
do Senador Ademir Andrade, solicitando informações ao Ministro de 
Estado da Fazenda; 104, de 2000, de auloria do Senador Gerson 
Camata, solicitando informações ao Ministro de Estado da Justiça; e 106, 
de 2000, de auloria da Senadora Heloísa Helena, solicitando 
informações ao Ministro de Estado das Relações Exteriores. O Senhor 
Presidente comunica que, de acordo com o artigo sétimo do Ato da 
Comissão Diretora n2 14, de 1990, distribuiu anteriormente os 
requerimentos ao Senador Carlos Patrocínio para relatar, a quem 
concede a palavra. O Senador Carlos Patrocínio apresenta seus 
Relatórios concluindo favoravelmente aos requerimentos. Submetidos à 
discussão e votação, são os Relatórios aprovados pela unanimidade dos 
presentes. À Secretaria-Geral da Mesa. Item 2: Requerimento nO 114, de 
2000, de auloria do Senador Ademir Andrade, solicitando informações 
ao Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário. O Senhor Presidente, 
de acordo com o artigo sétimo do Ato da Comissão Diretora n2 14, de 
1990, distribui o requerimento. ao Senador Nabor Júnior para 
relatar. Em seguida, o Senhor Pre~dente suspende a reunião, ao 
tempo em que determina que eu,~\i:lt/""( L-- Ct'1-·~ (Raimundo 
Carreiro Silva). Secretário·Geral da Mesa, lavre a preser-{e Ata. Reaberta 
a reunião, a Ata é lida pelo Senhor Primeiro-Secretário e aprovada pelos 
Senadores presentes. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, 
às dez horas, declara encerrada a reunião e assina a presente Ata. 

Sala de Reuniões,i~e-mal~' e 20qO. 
A;/rtT'-1... /-/'1 (":1/;;·t~7 

Senador.,AnConio. Carlos fI/ ,"ães 
/ PreSidente . 

Março de 2000 
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PMDB 

I I UF Ram.is SUPLENTES UF I Ram.is 

~ARLOS BEZERRA MT 229112297 I. RENAN CALHEIROS ~~ ~nv ... BORGES AP 215Jnl57 l. JOSÉ SARNEY 342913431 

[?~~'ALENCAR MG 4018/4621 J. MAURO MIRAND'A GO 2091fl097 
LUIZ ESTEVÃO OF 4064/4065 4. JADER 8AR8ALHO PA 244Ifl447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 s. JOÃO A LBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 130114062 6. AMIRLANDO RO 31JOI3132 
PEOROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINItO AM 310413106 

I~~~g 
8. JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 
9. _VAGO 

PFL 

Tll'iJLARES UF R.mais I ~LENTES IUF ~ 
JO'~S PINIIEIRO :;; ;;;:~~;; I. • LOBAO ~A ~:~:~~~7 JUVENClO DA Fo:'~SECA 2. FREITAS NETO 
DJALMA RF.5SA liA 2212fl213 J. BERNARDO CABRAL AM 20HI/20H7 
GERALDO AL TlIOFF SC 2041flO47 4. PAULO SOUTO HA 3173/3175 
MOREIRA MEI'o'DES RO 223112237 s. JOSÉ AGRIPINO RN 23úl123ú7 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 •• JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 

TO -1070/4072 ,. VAGO 
EDUARD RR 116011163 8. VAGO 

O SIQUEIRA CAMPOS 

,r.v" rANTI 

PSDB -
TITULARES I UF I R.m.is SUPLENTES UF I R.,mai, 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 I. ARTUROA ~Á~OLA RJ 2-13112437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 ,. LUZIA TOLEOO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 230112307 J. PEDRO PIVA SP 235112353 

O~\1AR DI~;I PR 212112125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA OF 201112017 
SERGIO ~~ ~;~;~;~; ~: Á,' •• " O~::SA ;~ ~~~~~~~ . ROMFVnn,ri 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (pT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais SUP~ I UF Ram.is 

GERA U>O CÂNDIDO - PT RJ 217112172 I. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA - PT AC 218112187 ,. LAURO CAMPOS - PT OF 2341112347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 224112247 J. ROBERTO FREIRE-PPS (I) PE 216112164 
HELOiSA HELENA - PT AL 319713199 4. Jost EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 
TIÃO VIANA - PT AC 3(138/3493 5. JEFERSON PERES- PDT AM 206112067 

PPB 

TITULAR UF I Ramais SUPLENTE UF Ramais 

LEOMAR QUlNTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 225112257 

(I) PPS rellra-se do Bloco. em 5/10/1999. 

ReuniOes: Quartas-feiras de 9:00 às 11:00 horas (-) Sala nD 09 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Secretário: José Roberto A. Cruz Telerone da Sala de Reuniao: 311-3359 
Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 Fax: 3 J 1-3652 - E·mail:jrac@senado.gov.br 
C")/Ico'ndo 1«Ifdo""", Ó<1il><f.oIo do CoI<I!'" <lo ~,......,~ ... C",m,1Ó<> < UM .. P .... "'"k>. 

H<nriofqi ...... oJ Quan ... (<>"I'" H 00110<.. ...' .. 10 __ .... 
1110212000 



2.1) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPWRAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

,. 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HEWlsA HELENA 

~~'il"~';<B';e.:~B 
MARLUCE PINTO RR-J301/4062 
LUIZ ESTEVÃO DF-4064/6S 

-.:~k~~~r>~~~r,,;.:.;; t';;;;~2->· ,'~::\~:1]~~~::X~~~~PFIi!-iD:~.l~~?S~~;;~t.~:t',â._:ii'::,~;!~~~~:~,-;~;:.' ~',~'.c' . 
GERALDO ALTHOFF SC-2041/47 
MARIA DO CARMO ALVES SE-40SS/S7 

lIT~!1'<,:~~_ ~,~:;;.;-(::.t'~~'-(_~··YE~~:~ ... ~ ·;~-~-;Y~$Jj8~~~(~-~~·:'PSDB'~1$!~~J;~~~~~~~.~'#i~ r·~~:;~~~k~-:':' "\'~ .. ', 
OSMAR DIAS PR-212112S 

''']:;'''_'-''i:""",Th",,'''~ ~''''~''I'')'''''LOCO'' "OPO'SIÇ"O' ..... • .... • .. · .... B)·,.."""""""'·,·"·:,;,,·, ... ,·,, "'.' ,., ,\ .... "'""~~~:.<.:,,"'"'~NJ.-, .. ~' ... ~~.~.-,' .. -·\ ,D , _"I'l ,""',&1',,1.1.1,,:;,,, 1_~~o;...-A:,:;'-;~',""""'';';._'V''''~';;:''7> 

HEWíSA HELENA (PT) AL-3197/99 
TlÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMíLIA FERNANDES (PDT) RS-2331137 

~lS~;~r-(;i::;',;:f~2~~' .~ ;~:·'~-!t>:~1.~:·~!:2::::-?~~~.í$:~Jr~~t§'i;!~Z~t,1~r~t"~~~7~\:?~:r:-,~:'·~~ 

(I) PPS retira·se do Bloco. em 5/10/1999. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (,) DA SECRETARIA' 311-3515/4608 
FAX, 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNiÕES, SALA N° liA - ALA SEN.ALEXANDRE COSTA 
TEL.' DA SALA DE REUNiÕES, 311-3359 



2,2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

~.e*""M,ta·Ji'blJJe e;-Jmf5~_:!1 
LUIZ ESTEVÃO DF-4064/65 
MARLUCE PINTO RR-1301/4062 

:~~ ;~_'T;;.~.'1! '·.-Th~·~~~;~ :~(~':{:r:J'~t;~: __ ~ . PFV ~ -.~. ",.~. : -~;:.:;':'}.'- ,-~ .. ~-:.~ .... ~ . 
. JUVtNCIO DA FONSECA MS-I 12811228 

DJALMA BESSA BA-2211117 
.k"~"'~~·.-> ... ~,. ",' ~ .• ; '-~i: ,,:";:.:,):~~'~':':~ ::_ :. '::~::; PSDB ~ "::~ ·-....:;..-:.:·~,~..:-r,'~~.:l''''; Y.r"-:~· ;'~ : ~ -, . 

ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348 
',: .i;.;' ";"(1) BLOCO OPOSIÇÃO (PT -PDT -PSBf:' .• ':;;:" 

SEBASTIÃO ROCHA AP-2241/47 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@scnado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N'09, ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 

". t. 



3) COMISSAO DE CONSTITUlÇAO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

AMIR LANDO RO 3130/3132 I. CARLOS BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL 1261/l262 1. AGNELO ALVES 
IRIS REZENDE GO 203211039 3. GILVAM BORGES 
JADER BARBA LHO PA 244112447 4. LUIZ ESTEVÃO 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEV SUASSUNA 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO 
RAMEZ TEBET MS 2221/l227 7. JOSÉ ALENCAR 
ROBERTO REOUlÃO PR 240112407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 I. MOREIRA MENDES 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA 
EDISON LOBÃ O MA 231112317 3. BELLO PARGA 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA 
ROMEU TUMA SP 205112057 5. JOSÉ JORGE 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO 

CAVALCANTI 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 I. ARTUR DA T AVOLA 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES 
LUZIA TOLEDO ES 202212024 4. ROMEROJUCÁ 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/l287 5. GERALDO LESSA 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO {PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF 

ANTONIO C. SE 
VALADARE PE 

S-PSB SE 

ROBERTO FREIRE - PPS (I) AM 

JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
JEFFERSON PERES - PDT 
(I) PPS retira-se do Bloco. em 05/10/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

Ramais I SUPLENTES 

2201/l204 I. SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
2161/l167 2. MARINASILVA-PT 
239112397 3. HELOiSA HELENA - PT 
2061/2067 4. EDUARDO SUPLlCV - PT 

I UF I Ramais 

MT 129112197 
RN 146112467 
AP 115112157 
DF 4064/4065 
PB 4345/4346 
PB 3194/3195 
MG 4018/4621 

I UF I Ramais 

RO 223112237 
BA 111112113 
MA 3069/3072 
MS 1118/1128 
PE 3145/3246 
RR 1160/1163 

I UF I Ramais 

RJ 243112437 
SP 235112353 
CF. 3242/3243 
RR 211112117 
AI. 409314095 

I UF I Ramais 

AP 2241/l247 
AC 218112187 
AL 3197/3199 
SP 3215/3217 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (.) 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 

Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(0) Horirio ... 8IXJf'do oom ddibcr.çlo do Colégio de Presidenla de Comis.oes c tõdl:rcs ponidirios 
Hcrlrio re;;1IICIU1: Quanu-fmuil 10:00 horu. 

:11.02.2000 

Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA 

S1JB(:OMISSÁO PERMANENTE DESTINADA A A(:OMPANHAR E 
FIS(:ALlZAR AS MINDI(:AC;ÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO 
FINAL DA M(:PI DO JUDlnARIO" E RE(:EBER NOVAS DENtrN(:IAS 
li: INFORMAC;ÕES RELA(:IONADAS (:OM O OBJETIVO DA 
INVESTIGAC;ÁO. 

I·...,..idente: 
Vi.,.,·I·...,..idente: 

PMDB·3 

I·FL·2 

PSDB-I 

BLO(:O DE OPOSI(:ÁO • I 



4) COMISSAO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF Ramais I SUPLENTES 

AMIR LA:"JDO RO 3130/31J2 ,. MAGUITO VILELA 
AG:"I'ELO ,LVES RN 246112467 ,. NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZ TEBET 
IRIS REZENDE CO 203212039 4. ALBERTO SILVA 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JAV[R 8ARBALlIO 
PEDRQSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUI,\O PR 2401f2407 7. JOSÉ FOGAÇA 
GILVAM BORGES AP 215H2157 8. VAGO 
UIIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I ur Ramais I SUPLENTES 

Ill:GO N,\J>OtEÃ() ri 308.<;;/3087 I. GERALDO Al T110t-'F 
FRF.lTAS NETO ri 2 13 In 1J7 ,. FRANCr.U:"lO PEREIR,\ 
DJAL~I,\ nESSA U,\ 22121f221J 3. JONAS PINIIEIRO 
JOSÉ JORGE rt: 324~/3H6 .. MOZARILDO 
.IORGE Bt)R:-.'IIAtISt:1'i se 4200/4206 CAVAIXA:-.'TI 

EDUARD 
TO 4070/4072 5. ROI\1EV TUMA 
MA 3()69/3072 6. [f)ISON LOBÃO 

O SIQUEIRA CAMPOS 
7. MARIA DO CAR.\lO ALVES 

BELLO 

PARCA 

PSDB 

TITULARES UF Ramais I SUPLENTES 

ALVARO DIAS rR 3206/3207 I. CARLOS WILSON (3) 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 243112437 ,. OSMAR DIAS 
LUZIA TOL[DO ES 202212024 3. VAGO (C~sio ao rrS) 
LÚCIO AI.CANTARA CE 230112307 4. LÚDIO COELlIO 
GERALDO LESSA AI. 4093/4095 ,. ANn:RO I'At:S IH: BARROS 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT PSB) 

TITULARES UF I 

SEBASTIÃO ROCHA -PTO AP 
HELOISA HELENA - PT 
EMILlA FERNANDES-PTD 
ROBERTO SATURNINO - PSB L 
MARINA SILVA- PT 

RS 
RJ 
AC 

PPB 

TITULAR I UF I 

LUIZ OTÂVIO (4) PA 

(1) rps reura-sedo Bloco. em 05/10/1999. 
(2) Filiou-SI;: ao PPS. em 23/9/1999. 
(3) Desfiliou·se do PPB. em 15/1Vlm 

Ramais I SUPLENTES 

2241/2247 ,. GERALDO CÂNDIDO - PT 
319713199 " ANTONIO C. VALADARES - PSB 

2331/2337 3. L.AURO CAMPOS - PT 

4229/4230 .. TIÃO VIANA - PT 

218112187 5. JF:FFERSON I'ERF:S- I'OT 

Ramais SUPLENTE 

3050/4393 I. LEOMAR QUlNTANILHA 

I UF I Ramais 

CO 314913150 
PB 434514346 
MS 222112227 
P, 305513057 
PA 2'''112447 

RS 1207/1607 

UF Ramais 

se 2041120-17 
1\IG Z2W2217 
1\11' 2271/2277 

"" 116011 I(,J 
SI' 2()~1/20.<i7 

:'\IA 2311/2317 
SE 40.<i~!40.<i7 

UF Ramais 

rE 24.<i1124~7 

PR 212112125 

,"S 238112387 
MT 1248/1348 

UF I Ramais 

RJ 211712177 
SE 2201/2207 
DF 2].41/2347 
AC 3038/3.193 
AM 206112067 

I UF I Ramais 

TO 1071n071 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (-) 
Secretário: Julio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311·3121 

(·)_....,""_lk>comd<lÕb«açlodoColq;io ... ~ ... Comi...,..e~!'onidarioo 
Hcoro> ........... oI Qu ...... ~ .. ,,1400..,... ....... I,~ "'" 11 O! 2000 



4.1) -COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

~~nit4V3ftiID $j,,'~:-: ,õ': ~- -!: t~~~~MbB.·í?-;'~::;Z::::-~~":--~~--_;"~ 
AMIR LANDO RO-3130/32 
GERSON CAMATA ES-3203/04 
PEDRO SIMON RS-3230/32 

·' , 

DJALMA DESSA DA-22 IIfI 7 
ROMEU TU MA SP-2051/57 

:lJt:;·;·L';r~:· ~'~~ _,.::~: -L. ~·t ."r/ ... :r· ',: ~JX":·PSDB,~,:,,~;~;'lc~·2~:,.::· ~.~ ", -
ÁLVARO DIAS PR-3206/07 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/37 

. (I) BLOCO OPOSiÇÃO (PT-PDT-PsB) 
GERALDO CÃNDIDO - PT RJ-2171/77 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-233 1/37 

(I) prs retira-se do Bloco, em 5/10/1999. 

REUNIÕES, SALA 1\' 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 

, ~', 

TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric!a".senado.gov.br ATUALIZADA EM: 11/0212000 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 
, 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELINO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

TITULARES 
~~~~~~-rr:.f!~~~~~PMDB~~:t~~~(-~~Cg • 

JOSÉ FOGAÇA RS- 1207/1607 1- AGNELO ALVES 2461/67 
MAGUITO VILELA GO- 3149/50 2- GERSON CAMATA 3203/04 

" ~.~." ~. - ~- ";<s" ·"i:lr{f:'~·,_-~~~';".,?,:·~·". /,' ",' 
, ~" .,' ' ;' __ i"" '". , .": ,i" ~~}!}:.-_:$~:~?'" ,PFL"; ,. _:~.';·:~'~·,~;:f~:~+~".'~_:~~~""';~ .;".. "~\"V_1 

FRANCELINO PEREIRA MG- 2414117 1- MARIA DO CARMO ALVES 4055/57 
~ , .. - , " .' PSDB ": •. ',-, 

• " 'r , ' 

LÚCIO ALCÂNTARA CE- 2303/08 1- ÁLVARO DIAS 
'":)",Í1.~" ... ; .. _. :(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT-PDT-PSB) 

ROBERTO SA TURNINO - PSB 

(I) PPS retira·sc do Bloco, em 5/10/1999. 
(2) Dcsfiliou-sc do PPB. em 15/12/1999. 

RJ- 4229/30 1- SEBASTIÃO ROCHA 

3206/07 

2241147 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COST 
REUNIÕES: 5' FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

TEL. DA SALA DE REUNIÂO: 311-3276 

ATUALIZADA EM: 07/0212000 



5) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERI~RES E DEfESA NACIONAl- CRE 
Presidente: JOSE SARNEY 

Vice~Presidente: CARLOS WILSON 

(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 I. AGNELO ALVES RN 246112467 
JADER BARBAUIO PA 244112447 2. GERSON CAMATA ES 3203/320' 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 •• !\.fACUlTO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRA~'DA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLlNGTON ROBERTO PH 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉFOGACA RS 120711607 7. PEOROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES ~ UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 I. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
ROMEU TU MA SP 205112057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PC 3245/3246 3. DJALMA BESSA HA 221212213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 •• GERALDO ALTlIOFJo' SC 2041'2047 
MOZARII,DO CAVALCANTI RR 116011 Hi3 5. PAULO SOUTO DA 3173J3175 

PSDB 

TITULARES I ur I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 I. LUCIO ALCANTARA CC 2301/2307 
ÁLVARO DIAS rR 3206/3207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 201112017 
LlJmO COELHO MS 238112387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEIlRO PIVA sr 2JSI12353 •• SÊRGIO MACHADO CF- 2281/2287 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (pT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I 
LAURO CAMPOS -PT DF 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
TIÃO VIANA-PT AC 

,. 
(1) ri !'i retlra~se do Bloco. em 5/1011999. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311·3259/3496/4777 

Ramais I 

2341/2347 
3215/3217 
3038/3493 

I. 
2. 
3. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEDASTlÃO ROCHA - rOT AI' 224112247 
ROBERTO SATl'R:'IlINO - rSB RJ .229/4230 
EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

Sala n° 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3367 
Fa,,: J 11-3546 

lO) 1l0rlrtO de ocor<lo ""'" dd!bcraçlo do CoJegio d. PresÕClenles <k ("om, ... "", e l.ida", Partidor"" 
U,,,..'oo reg" ....... J Qu,n'u.-fe" •• ", 10 00 hor .. Alu.lt .. daem 

2mJ!2000 



6) DE RA- CI 
Presidente: EMILIA FERNANDES 
Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

ALBERTO 
GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
GILVAM BORGES 
VAGO 
VAGO 

PAULO SOUTO 
MOZARILDO CAVALCANTI 
VAGO 
JUVtNCIO DA FONSECA 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 
ROMEROJUCÁ 

PSOB 

ES 3lOJ13lO4 
RR 1301/4062 
GO 209112097 
AP 2151m52 

BA 3173/3175 
RR 1160/1163 

MS 11281ln8 

CE 3242/3243 
PR 21l1m25 
RR 211112117 

2. IRIS REZENDE 
3. JOStSARNEY 

'- RAMEZTEBET 
5. ROBERTO REQUIÃO 
6. GILBERTO MESTRlNHO 
7. VAGO 

2. JORGE BORNHAUSEN 
3. HUGO NAPOLEÃO 
4. MARIA DO CARMO ALVES ,. VAGO 
6. FREITAS NETO 

2. ANTERO PAES Df. BARROS 
3. LÚDlO COELHO 
4. VAGO (Cessio ao PPS) 
5. VAGO 

MT 
GO 203UlO39 
AP 3430/3431 
MS 2nl12n7 
PR 2401/l407 
AM 3104/3106 

SC 4200/4206 
PI 3085/3087 
SE 4055/4057 

PI 21 

MT 1248/1348 
MS 238 I J:!387 

(1) BLOCO DE OPOSICÃO (pT. POT. PSB) 

VALADARE RS 
S-PSB RJ 

EMILlA FERNANDES _ PDT PE 
I GIERJ'LU'U CÂNDIDO - PT 

233112337 
2171m77 
2161m64 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às I I :30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secrelaria: 3 I 1-4354/4607 

2. TIÃO VIANA - PT 
3. JOSt EDUARDO DUTRA - PT 
4. ROBERTO SA TURNINO - PSB 

AC 3038/3493 
SE 239111397 
RJ 4n9/4230 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 



7) COMISSAO DE FISCALlZAÇAO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ALBERTO SILVA PI 305513057 I. GlLVAM BORGES 
VAGO 2. IRIS REZENDE 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 434514346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

HUGO NAPOLEÀO PI 308513087 I. BELLOPARGA 
GERALDO ALTHOFF SC 204112047 2. FRANCELlNO PEREIRA 
ROMEU TUMA SP 2051flO57 
MOREIRA MENDES RO 223112237 
ERNANDES AMOR IM RO 225112255 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 I. PEDROPIVA 
LUIZ PONTES CE 3242/3143 2. SÉRGIO MACHADO 
ROMEROJUCÁ RR 2111fll17 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 

(I) PPS rellra-se do Bloco. em SII 011 999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/911999. 

Ramais I SUPLENTES 

321513216 I. GERALDO CANDIDO - PT 
2J91/2397 2. ROBERTO SATlJRNINO - PSB 

2061/2067 

I UF I Ramais 

AP 2151/1157 
GO 203212039 
AL 226112162 

I UF I Ramais 

MA J069/J071 
MG 241112417 

I UF I Ramais 

SP 2351/235J 
CE 2281/2287 

I UF I Ramais 

RJ 2171/2177 
RJ 4229/4230 

ReuniOes: Quartas-feiras às 18:00 horas (*) 
Secretário: Jos~ Francisco B. Carvalho 
Telefone da Soerelari.: 311·393513519 

Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(') Horirio di acordo com ddi~ do CoIftio de Prnidenles de Cominaes ~ LIderes Panidirios 
:2SiUll2OOO 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MEMBROS TITULARES MEMBROS 

~c===~====~====~, ., 
\ 

., . 



SUPLENTES 



PRECO DE ::"SSINATURA 
. SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo pone 
Pone de Correio 
Assinatura OCO ou OSF CJO pane icada\ 
Valor do numero avulso 
Pane avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF slo pane 
Pane de Ccrrelo 
Assinatura OCO ou OSF ela pane lcada) 
Valor do numero avulso 
Pane avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

RS 31.00 
RS 95.60 

RS127.60 
RS 0.30 
RS 0.80 

RS 62.00 
R$ 193.20 
RS 255.20 

R$ 0.30 
RS 0.80 

Os peOldOs oeverao ser acomoannaoos ce Nota de Empenho. Ordem de Pagamento 
pela CaIXa Economlca fedcral- AgencIa 1386-2 PAB SEEP. cOnla n' ~20001·2. Banco do 
BraSIl AgencIa 3602·1 conta n' 170500-8 Cu ICCIOO OC OCOOSIIO VIi' fAX 1061\ 224-5450. a 
lavor co FUNSEEP. Ino_canoa il aSSlOalUra oretenOIOJ CQnlonnc laDeIa cc codlgos 
Inocntlhcaoorcs aoalxo Otscnm,n.100 

OZ00020Z!!02001-3 - Sú'bsecrctana oe Edicoes Técnicas 
OZ00020Z!!02002-1 - ASSInaturas de Oianos 
OZ000202!!02003-X - Venda de EditaIS 
02000202902004-8 - Orc;amento/Cobrança 
0200020Z!!0200S-6 - venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienacão de Bens (leilão\ 
02000202902007 -2 - Secretana Especial de Edltoracao e Pubhcacóes 

SECRETARtA ESPECIAL OE EOITORACAO E PUBLICACÕES 
PRAÇA OOS TRES POOERES SIN° - BRASiLlA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00_530.279/0005-4'1 

Obs.: Não sera recebidO cneaue vIa cana para elellVar aSSinaturas aos OCN 

Mliores onlormacóes Delas .elelones (061\ ~"-3812 e (0611 311-3803. SeMC;o de 
Admlnlsuacão Econom.ca-Financelra/Controle de ASSinaturas. com JOse Lelle. Ivan" Ouane 
Mourão Ou Solange VIana Cavalcante. 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e PUblicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Çódigo çje Proteção e 
Defesa do Consumidor 
e Legislação Correlata 

lei 11" 8.018, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e legislação correlata. 
Com 115 páginas, baz índice temático remissivo, 
elaborado por AlcIdes Kronenberger e Maria Celeste J. 
Rlbeiro. 

Pn!CO por ecemplar: R$ 5,00 

COnheça _ ClltálogO na Internet 

_.""o.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

_ .... 

------------------------------------Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Conflnne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

..... , Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "dejJÓSlto Identificado (códigO dv)/flnalidade" 
com O código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
.. - EncJminheo formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

.do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

' .. 

Endereco: 

Subs«retaria de Ediçéies TécniCIIs do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Pubficação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



.. 

SENADO FEDERAL 

• Secretaria Espedal de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Da Propaganda à 
Presidência 
Coleção Memória Brasileira 

Edição fac-similar da obra de Campos Sales, publicada 
em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da 
trajetÓria do autor, desde os tempos da propaganda 
republicana até o mandato presidencial, retratando, 
histórica e analiticamente, o surgimento do pacto 
político de maior durabilidade do período republicano 
brasileiro. Com 232 páginas e introdução de Renato 
Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado_gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

. - -------------------------------------
Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confinne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311~3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170_SOCHI, preenchendo o campo "depósito ldentlflcado (código dv)/flnalldade" 
oom o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
. 4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do oomprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

CIdade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Pod_ 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 


